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1.1.- ABERTURA 

1.2.- EXPEDIENTE 

1.2. I. - Parecer 

- Referente à seguinte matéria 
Redação final do Projeto de De-

creto Legislativo n9 15, de 1981 (n'il' 
94/81, na Câmara <;los Deputados) 

1.2.2.- DiscUrS!)s ~o Expediente 

SENADOR JUTAHY. 
MAGALHÃES- D-eS-empenho da 
diplomacia ·brasileira.· 

SENADOR ALMIR PINTO­
Modificação do ·clima .semi-árido 

do Nordeste brasileiro. 

. SENADOR JOSJ! 
FRAGELL/'- Telex, r~~ebido 'de 
parlamentar do Estado de. Mato 
Gr9sso do Sul~ sobre as.precãrias 
.condições de tráfego: em Q'ue se en-­
contra a BR-267, no tiecho com­
preendido enti-e os M u,11icfpios de 
Jardim e .Rio ~dlhante,. n~_quele 
EStado. 

SUMÁRIO 
f.2.:f.- ComõiiieãÇào da Presi~ 

déncia 

Recebimento dos Avisos nvs 1· 
SP e 3JwSP, do Sr. Presidente do 
Tribunal de ·contas da "União, enw 
caminhando ao Senado os quadros 
de resumo das sanções aplicadas 
nos períodos d"e 9-ll a l~-1_2-82, e 
de 16-12-82 a 24-2~83, bem-como a 
discriminação _dos recursos provi­
dos J)OS mesmos períodos por 
aquela Corte de coritas. _ 

1.2.4.- !--eitu!a_ de 'rit'ojetos 

Projeto de Lei do.Senàdo n! 16-, 
de 19_83, de autoria do Sr. Senador 
Ped_i-_o -Simon, que revoga o 
Decreto-lei n<? 2.0Ü, de 25 dejanei~ 
ro de 1983, que "dá nova redação 
ao art. 29 da Lei nç- 6.708, de 30 de 
outubro de 1979,_ q1:1e -dispõe sobre 
a correção automâtíca dos salários; 
·modifica a política s31arial e dá ou~ 
tras providências". 

P.ro)eto de Lei do Senado n~ 17, 
de 1983, de autoria do Sr. Senador 
Itamar Frarico, que ''assegUra aos 
.empregados. optantes. pelo Fundo 

de Garantia o direito ao adicional 
de dez por cento nos casos de resci­
são indireta do contrato. de traba­
lho e dá outras providências". 

Projeto de Lei do Senado n"' 18, 
de 1983, de autoria do Sr. Senador 
Henrique Santillo, que "veda .a 
aquisição de títulos de empresas es~· 
taiais ou ôutras.que gozem de- faVor 
ou incentivo fiscal-às autorid3des e· 
nas condi~ões que espeCifica". 

Projeto de Lei do Senado n9 19, 
de 1983, de autoria do _Sr. Senador 
Henrique Santillo, que "revoga dis­
positivo do o~retO-Iei n9 3.688, de 
3 de outubro de 1941 (Lei das Con~ 
travenções .Penais), para o fi(n de 
exclUii a cOntravenção da vadia­
gem".· 

Projeto de Lei do Senado n9"20, 
de 198.3, de autoria do Sr. Senadqr 
Henrique Santillo, que "altera dis­
positivo da Lei n9 5.869, de li de 
janeiro de 1973 (Côd(g:o de Proces­
so' Civil), ,at'ribuini::lo impenhorabi­
lidade·ao imóvel utilizado como re­

, sidênci'a da · famíÚa do devedor e 
aoS móveiS de uso doméStiCo". 

SEÇÃO 11 

SÁBADO, 19 DE MARÇO DE .1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incisO Vl, da Constituição, e eu, Nilo coelho, 
Presidente, promulgo ·a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 22, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Miguel do 
Oeste, Estado de Santa Catarina, a elevar em CrS 
149.999.653,53 (cento e quarenta e nove milhões, no­
vecentos e noventa e nove mil, seiscentos e cinqüenta e 
três cruzeiros e cinqüenta e três centavos) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Art. I 'i' E a Prefeitura Municipal de São Miguel do 
Oeste, Estado de Santa Catarina, nos termos do art. 29 
da Resolução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar o montante de sua dívida 
consolidada em Cr$ 149.999.653,53 (cento e quarenta e 
nove milhões, novecentos e noventa e nove mil, seiscen­
tos e cinqüenta e três cruzeiros e cinqüenta e três. centa­
vos), correspondentes a 121.027 UPCs, considerado o 
valor nominal da UPC de Cr$ 1.239,39 (um mil, duzen­
tos e trinta e nove_cruzeiros e trinta e nove centavos), vi~ 
gente em outubro de 1981, a fim de que possa contratar 
um empréstimo de igual valor juntO ao Banco de Desen­
volvimento do Estado de Santa Catarina S.A, este na 
qualidade de age~ te firi8riceiro do -Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinado à execução de obras de 
drenagem pluvial e complementação de meio-fio e pavi­
mentação, naquele Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 2'i' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 18 de março de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 23, DE 1983 

Aut~riza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
elevar em CrS 55.527.500,00 (cinqüenta e cinco mi­
lhões, quinhentos e vinte e sête ~il e quinhentos cru­
zeiios) ~ montante de sua dív~da consolidada. 

Art. 19 É o Governo do Estado de Santa Catarina, 
nos termos do art. 29. da. Resolução n<? 9J, de li de ou· 
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizadÓ a elevar 
em Cr$ 55.527.500,0tf'(círi(jüenta e cinco milhõeS, qui-· 
nhentgs:~ vinte e sete mil e quinhentos cruzeiros) o mon~ 
tante de sua dívida consolidada·, a fim de que possa con­
tratar um empréstimo de igual valor junta à Caixa Eco· 
nômic.a Federal, mediante a utilizaçã'o de recursos do 
FundQ de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
d~stinado ·à ex.ec~ção de projeto de fomento à produção~ 
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1.2.5. - Requerimentos 

N~'s 361 a 375, de 1983, de desar­
quivamento de proposições que 
mencionam. 

1.2.6. - Apreciação de matérias 

Redações frnaTs dOs-Pi'õjetos de 
Resolução n9s 53,65,73,139 _e 162, 
de 1982, Aprovadas,-iicis tCrrriOs dos 
Requerimentos n<:>s 376 a 380. A 
promulgação. 

Requerimento nl' 359j83, lido 
em sessão anterior, de autoria do 
Sr. Jorge Kalume e outros Srs. Se­
nadores solicitando a rCa\ização di 
sessão especial destinada a home­
nagear a memória do Senador José 
Guiomard. Aprovado. 

1.3.- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Res_oluçào n~" 

114/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Curitiba (PR) a ele­
var em CrS 4.606.655.502A2 (qUa--­
tro bilhões, seiscentos e seis mi­
lhões, seiscentos e cinqüenta e cin­
co mil, quinhentos e doiS á"uzeifos 
e quarenta e dois centavos) o mon­
tante de sua -dívida consolidada. 
Apro,·ado. Ã Comissão de Re­
dação. 

- Projeto de Resolução rl~> 

187/81, que autoriza o Governo do 

Estado de Sergipe a elevar em Cr$ 
3.530.501.163,00 (três bilhões, qui­
nhentos e trinta milhões, quinhen­
tos e um mil, cento e sessenta e três 
cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada. Aprovado. À Comis­
são de Redação. 

·- -Projeto ãe R_eSoruÇào n~> 

233/81, que S.ütorlza ã Prefeitura 
Municipal de São loaquim (SC) a 
elevar em Cr$ 15.126.000,00 (quin­
ze milhões, cento e vinte e seis mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolida. Aprovado. À Comissão 
de Redação. 

-Projeto de Resolução n" 
50/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Rio Brilhante (MS) a 
elevar em Cr$ 76.958.000,00 (seten­
ta e seis milhões, novecentos e cin­
qüenta e oito mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 
Aprovado. Ã Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Resolução n" 
158(82-, -que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Rondonópo!is (MT) 
a elevar em Cr$ 73.169.9"0o;oo (se­
tenta e três milhões, cento e s.essen­
i:i e nove mil e novecentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida con­
Sõlidada. Aprol'ado. Ã Comissão de 
_RedaçàQ._ 

programação e comercialização do artesanato, naquele 
Estado, obedecidas _as condições admitidas pelo B::~nco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

- Requerimentos n~>s 158 a 160, 
de 1983, de desarquivamento das 
proposições que mencionam. Ap-ro­
vadoS. 

-Requerimentos n9s 161 e 162; 
164 a 170; 172 a 184; 189 a 193, de 
1983, de desarquivamento das pro­
posiçõeS" que mencionam. Votacão­
adiada, por falta de quorum regi~ _ 
mental para o prosseguimeii.io da 
sessão, fendo usado da palavra no 
encaminhamento da votação do 
Requerimento n~' 161/83 o Sr. José 
Frage\li. 

1.4.- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESS.Ã-0. ENCERRAMENTO. 

2.- GRUPO BRASILEIRO 
DA UNIÃO INTERPARLAMEN· 
TAR 

Ata da sessão plen-ária do Gru­
po, real~zada em 7-2-&3 

3.- ATAS DE COMISSOES 

4.- MESA DIRETORA 

5.- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

6.- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
Art. 2~' Esta Resolução entra effi vígO-r na data de; 

sua publicação. 
Senado Federal, 18 de março de 1983.- Nilo Coelho, 

Presidente. 

PARECER 

PARECER ~'' 32, DE 1983 

Ata da 18~ Sessão, 
em 18 de março de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária 
da 4 7~ Legislatura 

Presidência do Sr. Raimundo Parente 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS, A-CHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume ......... Eunice Michiles - Raimundo Pa­
rente- Claudionor- Roriz -=- GãJVão Modesto - Oda­
cir Soares ...:.: Gabriil Hermes - Alexandre Costa -
João Casielo- José Saf.ney..:.. Alberto Silva- HelvJdio 
Nunes- Almir' Pinto- José Lins.--= Carlos Alberto­
Martins Filho-- Humberto Lucena- Aderbal Jurema 
- João Lúcio - LOUriV:Il Báptista - Passos Pôrto -
Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior -lta-;,ar Franco 
-Alfredo Campos -·Hinric}u~ s-a-õtillo- Maúro Bor­
ges - GaStào M_ü1ier -José Fragdti --Affonso Ca­
margo -- Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- A lista 
de presença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, declaro aberta :::~ ses­
são. 

Sob a-proleçào de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. \9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

Redação final do PrOjeto de Decreto Lêgfslativo n9 
15, de 1981 (n" 94/81, na Câmara dos Deputados). 

Rela1or: Senador Claudionor Rorfz 
A Comissão apresenta a redação fmal do Projeto de 

Decreto Legislativo n~' 15, de 198\ (n~' 94/81, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre os 
Usos Pacíficos na Energia Nuclear entre os Governos da 
República Federativa do Brasil e da República da Co~ 
lômbia, assinado em Bogotâ, a 12 de março de 1981. 

Sala das Comissões, 18 de março de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente- Claudionor Roriz, Relator- Jorge 
Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 32, DE /983 

Faço saber que o. CongreSso NaCional apro~'ou, nos ter­
inos-ao·--art. 44, inciso /, da ConstituiÇão. ê. eu, 
-----• Presidente do Senado Federal, promulgo 

_o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N~> , DE 1983 

Aprova o texto do Acordo sobre os Usos Pacíficos 
da_Energia Nuclear, assinado entre os GovernoS da 
República Federativa do Brasil e da República da Co­
lôf!ibia, em Bogotá, a 12 de março de 19~1. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 É aprovado o texto do Acordo sobre os_Usos 

Pacíficos da Energia Nuclear, assinado entre os Gõver­
nos da República Federativa do Brasil e da República da 
Colômbia, em Bogotá, a 12 de março de 1981. 

Art. 2<? ESte Decreto -LegíslãtivO -entra em vigor na 
data de sua publi-cação. 

Março de 1983 

O SR. -PRESIDENTE (Raimundo Parenti::)- O Ex­
pediente lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos~-
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Jutahy Ma­

galhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sei1.adores. 

Se os lucro:s e os bons frutos do comércio exteriodn­
dependessem de elementos conjunturais e fossem apenas 
o reflexo de uma estrutura diplomática correta e atuante, 
não temos dúvida de que teria sido -melhor o nosso de­
sempenho econômico em 1982. 

Basta atentar para o relato de nossa política exterior, 
através da recente Mensagem Presidencial enviada a este 
Congresso,_ para nos cons.cientizarmos de que, apesar de 
toda a complexidade das crisés que abalaram, polfti-ca e 
economicamente, o mundo em que vívemos, foí dinâini~ 
co o nosso desempenho diplomático que ostentou cora­
gem e criatividade, de par com uma surpreendente capa­
cidade de conseguir efeitos prâticos e deduzir posições 
teóricas. 

Se o ano terminou com uma alarmante falta de liqui­
dez para os nossos pagamentos e a inadiável procura do 
FMI, não é menos certo que o grau de confiabilidade e a 
boa reputação de nossas práticas diplomáticas contri~ 
buiram grandemente para que não nos fosse negada a 
tão indispensável ajuda externa. 

A gravidade_ de nossos_ problemas econômicos foi, fe­
lizmente, compensada por uma total ausência de ques­
tões internacionais de ordem política. A distâncía relati~ 
va que nos separava, até então, dos grandes cenários dos 
confiitos mundiais sofreu redução perigosa com a pre~ 
sença militar de beligerantes no Atlântico Sül. Mas, nem 
assim a proximidade geográfica com a Argeritina alte­
rou a nossa tradicional postura de país amante da paz e 
das soluções não violentas dos conflitos, de nação alheia 
às pretensões hegemônicas, aos alinhamentos lucrativos 
ou à subserviência fácil. 

Participamos ativamente das discussões em busca da 
paz, oferecemos nossa intermediação para a via concilia­
tória, mantivemos sempre firme nossa atitude de não ín~ 
tei"verição -em assuntos internos e nãõ faltamos com nos­
so apõi6 às causas generosas, humanitárias e não violen­
tas. 

Assim, buscou o Brasil um modo salutar de diálogo 
com cada parceiro e cada região, e, em foro~ ir!_t~rnacio­
nais ou em contatos bílaterais, apoiou a causa da inde­
pendência da Namíbia e o direito de autodeterminação 
dos povOs da África; condenou a institucionalização do 
racismo e aproximou-se dos países em desenvolvimento; 
desejou que se desse ao Oriente Médio uma trégua justa 
e duradoura "que contemple os direitos de todos os po­
vos da ârea, inclusive o do povo palestino, e respeite o di­
reito de todos os seus Estados, inclusive o de Israel, a vi­
verem em paz, dentro das fronteirãs internacionalmenlt' 
reconhecidas". 

No que diz respeito à América Latina, não se mostrol­
faVOrãvel à iiltervenção de potências em assurltos pró­

-prios da América Central e assumiu a defesa de nego­
ciações para o encaminhamento satisfatório da diffcil 
questão das Malvinas. 

Embora sabendo que uma nação pode viver isolada 
sem serttif um pouco como se fossem seus os dramas f 
infortúnios' q:ue se precipitam Sobre os países amigos, a­
verdade é qUe, mesmo no auge da crise econôrriica, o 
Brasil, sem problemas de fronteiras ou de natureza polf­
ti~a, pôde concentrar seus esforços diplomãtico na ob- 1 

tenção de melhores resultados econômicos, baseado na ! 
atuação em duas frentes, que o têm caracterizado moder­
namente, a saber: 

"1) a busca incessante de sua presença no co­
mércio mundial, inclusive através do desenvolvi­
mento de novas modalidades de intercâmbio. 

2) o reiterado question::~mento da ordem econô­
- rl1íca Vige-rlte, mediante ativa participação nos foros 

voltados para o estabelecimento de novas regras-que 
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venham substituir as atuais, comprovadamente ine­
ficazes, como instrumento para a recuperação". 

Gostaríamos de detalhar e aprofundar um pouco mais 
esta interessante e inteligente postura que vem caracteri­
zando a nossa atual política eiterior, sob o ponto de vis­
ta econô,nico. 

NãO se pode negar que o Brasil tenha marcado pre­
sença e conquistado novos espaços econôrriicos na Vida 
de relação internacional, que vem ostentando flagrante 
ecumenismo de parcerias. 
' Prova conc;e'ia disso são as visitas que- temos recebido 
de Chefes de Estado e de missões diplomáticas dos mais 
variados países e das mais distintas ideologias. 

Reciprocamente, comprovam a afirmativa as viãgens 
do Presidente Figueiredo o-u- as -de nossO Chancelef, faii~ 
to a países industrializados quanto a nações em via ·de 
desenvolvimento 

I:. lógicO que o contato indiscriininado com países do 
Norte e do Sul, do Leste e do Oeste, não nos impede de 
haver traçado, neste comércio bilateral, uma forte linha 
de prioridade relativamente aoS países vizinhos e irmãos 
da América Latina e da África. 

Infelizmente a eclosão da crise econômica, em. sua 
magnitude, impediu-nos de ostentar com mais clareza 
esta vontade de colaboração, de complementaridade 
com os países afro~americlinos. 

Muitos programas fiCaram em meros projetos, outros 
projetos em andamento tiveram de ser desativados para 
que os nossos recursos financeiros fossem concentrados 
em atividades de prioridade máxima ou na alimentação 
do serviço de nossa dívida externa. 

Mas, ainda assim, a mostrar a realidade de nosso 
diálogo fecundo com os países latinos da América, pôde 
ser feita a inauguração das atiraS Oe construção civil de 
Itaipu-Binacional, marco imponente da vontade de in­
tegração entre as duas frontei:i'ã.s. 

E pôde realizar-se, em Brasília, a XIII Reunião de 
Chanceleres dos Países da Bacia do Prata, que deu mar­
gem "a proveitosas conversaÇões a reSpeito de assuntos 
de interesse internacional, regional e bilateral". 

Além disso, prosseguimos uma trajetória de intensifi­
cação de contatos comerciaiS com os -países do Leste eu­
ropeu para "identificaçãO de noVos segmentOs de com­
plementaridade econômica entre as duas regiões". 

Houve maior aproximação, no campo econômico co­
mercial, com o Japão, a China e outros países membros 
da ASEAN. 

Entretanto, o fato mais relevante a ser mencionado em 
relação ao nosso diálogo com os países industrializados 
foi a visita-trabalho realizada ao Brasil pelo Presidente 
Reagan, que, retribuindo cortesia do_ Chefe de Estado 
brasileiro, aqui esteve para um diálogo franco e constru­
tivo, capaz de pôr às claras as sintonias e discrepâncias 

..._ de nossas políticas econômicas, num relacionamento, 
sem dúvida, mais amadurecido e menos passional. 

L Aproximamo~nos, até mesmo, do Continerite Antárti-
co, enviando uma expedição nacional" de exploração e 
pesquisas científicas na região. 

E este adensamento e esta multiplicidade das nossas 
relações comerciais, efetivadõs num momento de ampla 
abertura política e de retorno do País aos ideais demo-

; cráticos, em razão das eleições 'gerais de nOveinbio, con­
tribuíram para que voltassem para nós as simpatias de 
nossos parceiros e aumentasse o peso político de nossa 
voz na busca, para nós e os outros povos como nós, de 
uma ordem econômica internacional mais justa e equita­
tiva. 

Soube tirar partido desta conjuntura favorável o pró­
prio Presidente Figueiredo, que, encarnando na sua pes­
soa as responsabilidades de nossa política, externa foi até 
à ONU fazer o nosso discurso diplomático. 

Foi, sem dúvida, um ato de coragem de nosso Chefe 
de Estado, que recebeu em troca entusiâsticos aplausos 
de dirigentes do mundo desenvolvido bem como do sub­
desenvolvido. Foi memorável a abertura por ele do de-

bate gerã"i d-a XXX VII Sessão- da Assembléia Getal das 
Nações Unidas, fato até então inédito da parte de um 
Chefe de Estado brasileiro. 

Seu propósito foi, certamente, o de levar àquele im­
portante foro internacional os problemas que atingiam o 
Brasil na sua ânsia de criscer, mas foi também em nome 
de todos os países pobres e menos desenvolvidos do 
mundo que ele acusou e evidenciou as justiças das regras 
do comércio exterior, que remunera diferentemente ricos 
e pobres, tirando a estes últi_mos as justas expect~itivas de 
compreensão aos Seus esforços produtivos. 

Diante do mundo infeiro repetiu o Presidente Figuei­
redo as acusações, que a!lteriormente, em nome dele fize­

. ra, em Ca-nCÚ.n, o Ministro Saraiva GuerreirO. 
Insistiu ele na necessidade das negociações globais 

para maior favorecimento dos países do Terceiro Mun­
do, sob os auspícios da ONU 

E bem verdade que_a_ crjse econômica transpôs para ê­
poca mais distante a "materi.8.lizaçã0 de algumas das as­
pirações mais legítimas da sociedade internacional, tais 

-como a promoção do desenvolvimento e a justiça social 
el_!J escãla global". 
--E, certamente ainda não foram implementadas as jus­
tas solicitações de nosso Presidente, numa escala geral e 
abrangente. 
M~s não se pode dizer que.ele tenha clamado no deser­

to, pois, em iminente resposta à sua fala Vecmiente, veio 
até nós o Presidente Reagan com propostas revisionistas 
a médio prazo e um empréstimo-ponte de alguns bilhões 
de dólares para páliar, de imediato, as nossas necessida­
E~~ de liq ui dez. _ 

Satisfeita _pelo resultado da política da franqueza, a 
nossa diplpmacia permanece na mesma via do diálogo, 
em busca de um melhor equacionamento de algumas 
questões internacionais. Também os foros do FMI e do 

--nA TT têm sido palco de_suas reivindicações_ constante~ 
em prol do a_um~nto d_e um "apo_rte mais sólido derecur­
sOs por parte ~e organismos financeiros, tais como o 
FMI", de um_desmoronamento das barreiras protecio­
nistas generalizadas, da necessidade de ampliação de re­
ç_ur_s_os_ fmanceiros para fontes alternativas de energia. 
~_Aigurnas conquistaS recen_t~s neste sentido foram, sem 

dúvida, fruto de nossa veemência nestas soliCitações em­
benefício da economia, não só do Brasil, mas de todos os 
parceiros do mundo em desenvolvimento. 

É: importante rele~~!ar, para finalizar, que todo o 
moderno discurso diplomático brasileiro tem visado a 
moStrar o Brasil de maneira contraditória, no entender 

-de alguns, como pais em desenvolvimento e como nação 
·do Ocidente. __ 

_Q discurso que busca diálogo e tolerância diz empres­
tar a sua contribuição "à defesa dos valores mais eXpres­
sivos do ideáriO do OC:iderite e- às -aspirações"Inals válidas 
~o Ter~eJn,) Mundo". 

Na Escola Superior de Guerra, em setembro de 1982, 
pôde afirmai o nosso Chanceler: 4 'D_etttro de uma linha 
moderna, mas firme e presistente, o Brasil identifica no 
Diálogo Norte-Sul_um dos melhores veículos de que dis­
põe para sua mensagem: o diagnóstico da seriedade e 

_abrangência da crise econômica internacional, a necessi­
dade de preservar, no processo_de recuperação, os inte­
r~ses dos países em desenvolvimento e a clara mutuali­
dade de interesses econômicos entre o mundo desenvol­
vido e o mundo em desenvolvimento. Na ótica brasileira, 
o Diálogo comporta uma dimensão ideal, que se traduz 
na busca da eqüidade entre as nações, mas comporta, 
igualmente, uma vertente prática, refletida no esforco de 
~?bter benefícios comerciais viáveis e co_ncretos". 

E, ao buscar uma remodelação dos parâmetros de 
convivência,_sabe o nosso País_que"uma ordem em que 
haja- resp'eito, pela diferença, possibilidade de harmonia 
e_~~forco para transforinação seria a que permitiria uma 
efetiva superação da situação de crise e de desigualdade 
em que vivemos; é a forma mais autenticamente ociden­
tal de entender o processo internacional e projetar a su­
peração de seus impasses e limites". 
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Na mesma conferência do Chanceler Saraiva Guerrei­
ro ~tã-o os resultados positivos desta postura, visando a 
realçar nossa comunhão com os valores do Ocide:nte 
cristão e nossas necessidades primeiras de países__ do_ T~r­
ceiro Mund(l,--ã:inda não totalmente realizado nos ·seus 
objetivos de ordem econômico-social: 

Pondera, lucída~ente, o conferencista: 

"'Nosso melhor- resultado foi o de transformar 
nossas divergências em questões tópicas, esvaziadas 
das conotações da dialética da inimizade. E nossa 
presença se torna confiável, ouvida na medida em 
que a disposição para o diálogo se frutifica em ações 
concretas ... 

. .. 0 bom vínculo Brasil-Ãfrica- gera interesses en­
tre europeus e norte-americanos -no diálogo político 
conosco; da mesma forma, o bom vínculo do Brasil 
cõin .i{EurOpã Ocidental e com os EStados Unidos 
da América, porque nãO tem conotações de subordi­
nação, é relevante para terceiros; nossas relações 
densas e fraternas com as capitais latino-americanas 
são extremamente úteiS- e não apenas regionalmen­
te." 

Não podemos negar que, a cada dia e a cada visita de 
nossos parceiros, a nossa política exterior vai ostentando 
os benefícios acima eXpostOs, malgrado as crises e os fo­
cos de tensão universais. 

Só queremos desta tribuna, desejar à nossa Diploma­
cia que o ano de 1983 seja mais ameno e menos diflcil 
para que o nosso Brasil, mesmo sem ter aquele "exceden­
te de poder ou de atração cultural, econômica ou pÕlfti­
_ca'' possa manter a confialwa que todos depositam em 
sua presença entre as naç~es, dirigida "pela coerência, 
pelo escrúpulo em ser autêntico e veraz no diãlogo com 
os demais países", como tão bem assinalou, em síntese 
recente, o principal dirigente de nossa Diplomacia. 

Era o que tírlhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muíto 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESID~NTE (Raimundo Parente)- Conce· 
do a palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERÀ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESID~NTE (Rimundo Parente)- Conce­
do a palavra, para uma breve comunicação, ao nobre Se­
nador José Frage[[i. 

O SR. JOSR FRAGELLJ (Para uma comunicação. 
Sem revisão-do orà.dor:) -Sr. Presidente, SrS. Senado-
res: _ ~ 

A minha intervençàq é breve, Jllais para ler um telex 
que reC:ebi do DepuÍado estadual Ivo Cersósimo, sobre 
as condições das rodovias de escoamento de safra num 
dos municípios mais produtores de Mato Grosso do Sul, 
que é .o de Maracaju . 

Antes disso, porém, Sr. Presidente, eu gostaria de me 
_congratular, hoje, com o Senhor Presidente da Repúbli­
ca, pelo menos uma vez. Eu acho que quando o Presi­
dente pratica um ato de-C_ofagem.moi-al, ele também deve 
ser homenageado. 

O Sr. Lomanto Júnior- Muito bem! 

O SR. JOSE FRAGELLI- Pena que não tenhamos 
mais oportunidades de prestar tais homenagens a Sua 
Excelência. 

Refiro-me à decisão do Senhor Presidente da Repúbli~ 
ca de vetar a realização da Copa do Mundo de Futebol 
aqui no Brasil. Estive até para passar um telegrama ao 
-senhor Presidente João Baptista de Figueiredo, lá da mi­
nha Aquidauana, tão tocado fiquei por esse ato de Sua 
Excelência, enfrentando, sem dúvida, uma opinião 
públíca dominante em sentido contrário. Mas, nestes 
momentos ê que a autoridade deve tomar atitude que 
convém ao nosso País. Por melhores que fossem as de­
monstrações feitas de qu-e o Brasil lucraria J 50, 200 ou 
250 milhões de dólares com a realização .da Copa do 
Mundo em nosso País, o momento não era para que a 
suprema autoridade admitisse a realização desse certame 
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em nosso País, diante das dificuldades que nós enfrenta­
mos e do clirila psicológico que daí decorre. Sem dúvida 
nenhuma, por melhores que fossem as vantagens mate­
riais da realização da Copa ilo Brasil, essa atitude seria, e 
com toda razão, muito riial compreendida lá fora, quan­
do o Governo, e me parece que, além do Governo, todos 
nós que temos uma- parcela, por menor que seja, deres­
ponsabilidade na condução da vida pública deste Pafs, 
anunciamos querer praticar uma política de austeridade 
financeira em nOsso País. 

De sorte que essa repercussão, que mesmo aqui den­
tro, pelas pessoas esclarecidas, seria deplorável, porque 
mal recebida a decisão de realizar a Copa no Brasil, are­
percussão seria muito mais deplorável lá fora. 

Quando o Senhor Presid~nte da República pratica um 
ato_ c_omo esse, afontando, sem dúvida, uma opinião 
pública mal preparada para compreender a verdadeira 
situaçã-o do País, frente ao natural entusiasmo de assistir 
aos jogos da Copa do Mundo em nosso País, quando o 
Presidente pratica um ato como esse, Sua Excelência 
deve merecer o nosso apoiO e os nossos aplausos. E isso 
que hoje faço aqui, como brasiteiro e como Senador da 
República. 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. JOSE FRAGELLI - Pois não. 

O Sr. Gabriel Hermes- Nobre Senador, V. Ex~ co­
meçou por dizer que se sentia bem ao tomar conheci­
mento de uma decisão do Senhor Presidente âa Repúbli­
ca, para com ele congratular-se. Devo dizer a V. Ex• que 
não nos surpreende o gesto. V. Ex• sempre foi um ho· 
mem respeitado nesta Casa e por todos nós, corajoso 
para defender os pontos de vista com aquilo que está de 
acordo c também disc_ordar com 6 que não está de acor­
do. De modo que confesso que não me surpreendi e lou­
vo V. Ex~, que, com essa atitude, apenas aumenta a nos­
sa admiração por V. Ex•. 

O SR. JOSE FRAGELLI- Muito obrigado a V. Ex• 
Sr. Presidente, o telex que recebi, e devo dizer que ele é 

dirigido aos Srs. Ministros dos Transportes, do Planeja­
mento e da Agricultura c apenas repetido neste que me é 
enviado, é o seguinte: 

"Excelentíssímó Senhor senador: 
Para conhecimento de V. Ex!, para que medidaS 

urgentes sejam tomadas, transcrevo Telex que nesta 
data estou expedindo aos Exm'i's Senhores Minishos 
dos Transportes, Planejamento e Agricultura, espe­
rando merecer de V. Ex• uma atenção toda especial 
para o assunto, visto ser do mais alto interesse do 
nosso Estado. 

Excelentíssimo Senhor Ministro: 
Representando os anseios da classe produtora de 

Maracaju _e Região! r~speitosamente dirijO-me a V. 
Ex' para solicitar seja-m determinadas medidas "ur­
gentes" para restauração da Rodovia BR-267, no 
trecho que liga o Município de Jardim a Rio Bri­
lhante, visto encontrar-se em -precarfssimã.s con­
dições de tráfego, sem as mínimas cOndições de es­
coamento da produção, cuja colheita, considerada 
super-safra, teve início nos últmOs diaS. 

Para orientação de V. Ex•, informo que a cons_er­
vação do trecho que liga o Município de Jardim a 
Maracaju está afeto a CER/3, sediada no primeiro 
município, eqmrnto o trecho que liga Maracaju a 
Rio Brilhante tem sua conservação subordinada ao 
DNER." 

Sr. Presidente, devo abrir um parêntese Para dizer que 
procurei comunicar-me com o DNER, mas, até este mo­
mento, o DNER não tem os recursos para atender a es­
sas necessidades, e já estamos em março. Por- exemplo, 
no meu Estado de Mato Grosso do Sul, assim como em 
outros Estados, no período da safra, acho que o DNER 
deveria fazer um esforço especial para, arrecadar recur­
sos que ainda pudessem vir, para atender aos casos ur­
gentes como este de Maracaju. 

As estradas do sul de Mato Grosso do Sul, como as do 
Paraná, onde não são asfaltadas, mas apenas encascalha-
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das, às vezes até sem cascalho, só raspadas pelas máqui­
nas, nessa época das chuvas, se não houver uma conser­
vação permanente, elas se tornam simplesmente intransi­
táveis. Daí, a urgência de o DNER vír em socorro, não 
apenas de Maracaju, mas de toda aquela tegião, onde, 
em geral, as chamadas estradas vicinaís não são paVi­
mentadas, as chamadas estradas de produção, de escoa­
mento das safras. 

-"Por _o-utro lado, informo, ainda, que no trecho 
Maracaju-Rio Brilhante, em algumas partes foi 
dado início ao preparo da pista para posterior asfal­
tamento, o que aciiibou nãO ocorrendo, tendo sido a 

_obra totalmente abandonada, inclusive com a reti­
rada das máquinas que lá operavam. Esta medida 
com as últimas chuvas que caem constantemente na 
regiãO, em muito pioraram a Situação- da rodovia, 
tornando-a um verdadeiro suplício para os seus 
usuãrios e um martfrio q_ue em rTtuito preocupa aos 
ãg-ricultores_que estão em fase de colheita e precisam 
escoar a sua produção. 

Sem exagero algum, podemos antecipar a V. Ex• 
que a situaçãO chega as raias do desespero pois inú­
meros agricultores estão perdendo os seus produtos 
por falta de condições para retirá-los de suas lavou­
ras e, o que é pior, a capacidade de armazenarriento 
do município praticamente se esgotou, não existin­
do, portanto, como guardar o produto para um pos­
terior escoamento para os centros consumidores." 

E Maracaju já é um municípiO que coilta com b"astante 
armazenamento, seja da cooperativa lá existente, seja de 
uma firma particular de produção de sementes, que pos­
sui grandes armazéns, além de outros particulares. Mas, 
como ressalta o Sr. DeputadO, nesta cOmi.in"ícaÇão, Ma­
racaju, felizmente, está à frente de uma supersafra que já 
venceu toda a capacidade de armazenamento do municí­
pio. 

"Por outro lado, acredito não ser justo o.d~caso 
cõm que vem sendo tratado o problema, jã que a la­
boriosa e sofrida classe produtora da região atendeu 
o chamamento do Governo Federal. 

Acreditou e ainda acredita, pois jamais colocou 
em dúvida, a· sinceridade de propósitos do Ex_ce­
le:ntíssimo Senhor Presidente da República, que 
conclamou a todos a produZirem mais, tantO isto é 
verdade que só no municfp-ío de Maracaju estima-Se 
uma safra de mais de três milhões de sacas do pro­
duto, entre soja, arroz e milho. Parte desta pro­
dução encontra-se em vias de se perder, com conse­
qüente prejuízo para os agricultores e, o que é mais 
grave, para nosso Estado e a Nação, que atravessam 
viOlent"ã crise econômico-finanCeira, que somente 
poderá ser superada em esforço conjunto-= Brasil e 
brasileiros: 

Num chamamento todo especial, asselnelhado a 
--Um .. s-os u-rgente", apelo a V. Ex• para que as me­

didas pleiteadas sejam tomadas d~ imediato, com a 
restauração da rodovia antes citada, dando-lhe con­
dições de trá_fego para_ escoamento da produção de 
ulna rica e próspera- região, assim como, devolvendo 
a confiança- e otimisrilo a -inúmeros agricultores que 
se- encontram à hCira de um deS-ânhrio totãl.-

Na certeza de que o mais alto esp!rito público de 
V. Ex• sempre presente em vossa trajetória ministe­
rial, se sensibilize para a solução do problema em 
foco, em meu nome e em nome da classe produtora 
de Maracaju e região envio sinceros agradecimen­
tos, subscrevendo-me. 

Cordialmente 
Depu! a do I v o Cersosimo". 

Sr. Presidente, OQtem, dia-nte deste telex e de um co­
municado -telefónico que recebi, procurei entrar em con­
tato com o DNER e com o Departamento de Obras do 
Ex6rcito, porque a CR-3 também tem a sua particípaÇão 
na conservação não desse trecho da estrada, mas no de 
Maracaju ll Jardim, e parece-me que as providências es­
tilo sendo tomadas. 

Em todo caso, gostaria de dirigir daqui um apelo todo 
especial ao Ministro dos Transportes, Dr. Cloraldino Se-
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vero, que conheço, sei do seu espírito público e sei inte­
ressado nas boas causas - quando fui Governador, S. 
Ext serviu muito bem ao Estado de Mato Grosso. Por is­

-so;-e.St"ou bastante esperançado co in o apelo que- faço ao 
mesmo tempo ao Ministro da Agricultura, ao Ministro 
do Planejamento, mas, sobretudo. ao Ministro Cloraldí­
no Severo, para atender a essa situação que exige provi­
dências irilediatas. Estou certo de que não apenas em 
Maracaju, pois todo o sul de Mato Grosso é hoje um 
grande produtor de cereais. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia- Luiz Cavalcante- Albano Franco­
.Luiz Viana- João Calmorf- José lgnâcio- Amaral 
Peixoto - Amaral Furtan - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) - Atra­
vés dos Avisos n'i'S Í-SP, de 5 de janeiro de 1983, e31-SP, 
de JO do corrente, o Senhor Presidente do Tribunal de 
Contas da União encaminhou ao Senado os quadros de. 
re~<;umo das sanções aplicadas nos períodos de 9 de no­
vembro a 14 de dezembro de 1982, e de 16 de dezembro 
de 1982 a 24 de fevereiro do ano em curso, bem como a 
discriminação dos recursos providos nos mesmos perío­
dos por aquela Corte de contas. 

Os expediente.'> foram encaminhados, com oficio, à 
Co~issào de Finanças, para c~mhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Sobre a 
mesa, projetos dC lei que vão ser lidos pelo Sr. !9-

Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 16, DE 1983 

Revoga o Decreto-lei n9 2.012, de 25 de janeiro de 
1983, que "dá nova redação ao art. 2'í' da Lei n'i' 
6.708, de 30 de outubro de 1979, que dispõe sobre a 
correção automática dos salários, modifica a política 

-salarial c dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J>:> Fica revogado o Decreto-lei n'i' 2.012, de 25 

de ja!)eiro de 1983. 
Art. 2~ Esta Lei entrarã em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. J>:> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Não é necessário proceder-se a uma análise jurídica do 
Decreto-lei no:> 2.012, de 1983, para afirmar, com toda 
certeza, que o mesmo não encontra respaldo no Direito, 
sendo flagrante sua inconstitucionalidade. 

- Por outro lado, são inconsistentes os argument~ 
constantes. dos considerandos que pretendemjustificá~lo; 

Afirm_a-se que é necessário modificar a Lei n'i' 6.708, dc-
30-1 0-79, com a ''finalidade de assegurar à indústria bra:­
sileira condições de competitividade que lhe permitam 
sustentar esforço de exportação condizente com os obje­
tivos estabelecidos para o reequilfbrio das contas exter­
nas". Ou seja, segundo os tecnocratas do governo é pre­
ciso, uma vez mais, transferir para os assalariados, o 
peso da profunda crise que nos atinge e que ê resultado 
do desvario administrativo,,da megalomania, das frau­
des c_ da corrupção inerentes ao autoritarismo põlítico e 
ao modelo econômico em vigor. 

Não é lugar para fazer um estudo sobre quais as "em­
presas brasileiras" que o governo pretende ajudar a ex­
portar. Mas, como é sobejamente sabido, as empresas 
multin<.Ldonais, o capital estrangeirO, controla -60, 70" e 
até _8._@ dos setores de ponta do parque industrial insta­
lado nu Brasil. Log_o, e, uma v_cz mais, mete-se a mão no 
bol~o do trabalhador e enche-se os cofres das empresas 
multina<..·ionais. 

Vale n.-ssaltar também os diversos pronunciamentos 
de ci1tidades ptltronais, contra o referido Decreto-lei, ex­
postos pelos meios de comunicação nacionais. 
N~o será. jamais, com atos como este que superare­

mos- o atraso econômico e social, a fome, o subemprego, 
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o desemprego e outros males que aumentam e alastram~ 
se por toda nossa pátria. 

O Decreto-lei em questão é lesivo aos interesses dos 
trabalhadores do país. Reduzirá. o poder aquisitivo dos 
consumidores, agravarâ a recessão em que vivemos, é 
autoritário e desrespeitoso para com o Congresso Nacio­
nal, porque altera uma Lei discutida e aprovada por esta 
Casa. 

&!la das Sessões, 18 de março de 1983.- Pedro Si­
num. 

LEGISLAÇAO CITADA 

Decreto-lei nr> 2.012, de 25 de janeiro de 1983 
D~ nova redação ao artigo 29 da Lei n9 6. 708, de 

30 de outubro de 1979, que udispõe sobre a correção 
automática dos salários, modifica a política salarial, 
e dá outras providências". 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o artigo 55, item li, da Constltuição, e 

Considerando a necessidade de assegurar à indústria 
brasileira condições de competifiVidade que lhe permi­
tam sustentar e.<;forço de exportação condizente com os 
objetivos estabelecidos para o reequilíbrio das contas ex­
ternas; 

Considerando a conveniência de preservar a capacida­
de de investimento e_de geração de _empregos do sistema 
produtivo, proporcionando-lhe, ao mesmo tempo, con­
dições de cumprir suas obrigações para com a Fazenda 
Pública; 

COnsiderando a imperios11. necessidade de conter a 
pressão exercida pelas empre.'ias do Governo sobre o Te­
souro Nacional- que, só em 1983, ter.á de repassar:íhe-s 
cerca de três trilhões e trezentos bilhÕes de cruzeiros para 
cobrir de.'>pesas correntes e aumentos de capital; 

Considerando que a presente sistemática salarial, de­
terminando reajustes acima do lndice Nacional de 
Preços ao Cons_umidor para os salários mais baixos, ao 
incidir nas empresas do Governo que possuem quadros 
organizados, vem contribuindo para aumentar a referida 
pressão; 

Considerando que a diferença entre.a composição da 
massa salarial dos contribuintes e dos beneficiários da 
Previdência Social vem acarretando_ sensível descompas­
so entre o que é arrecadado e o que é pago a titulo de be­
neficio, exigindo, desse mõdo, recursos adicioitais dO TCi­
souro para a necessária cobertura; 

Considerando que semelhante descompasso diz tam­
bém respeito aos servidores públicos e autárquicos da 
União, Estudos, Territórios e MUilicíPios, viSto quC~ ape­
lr de excluídos du_correção s_emestrai automática de sa­

Jários, passam a beneficiar-se desse siStema quando in­
gressam na inatividade; 

Considerando que, diante disso, impõem-se medidas 
imediatas capazes de ordenar as finanças públicas, ga­
rantindo a prcstaçào de serviços a cargo das empresas do 
GovernO, a saúde orçamentária da Previdência Sõcial e a 
munutençào do nível geral de emprego, tanto no setor 
público como no privado, o que-; eni Ultima análise, re­
dunda em beneficio real para a segurança dos trabalha­
dores; 

Considerando que, por- força do artigo 170, § 2~>, da 
Constituição da República, as empresas dÕ Governo e as 
empresas privadas devem ser regidus pelas mesmas nor­
mas: 

Considerando que o reajustamento salarial deve ser 
feito com o menor custo social e com a preservação do 
caráter automátiCO e tcdistribufivo da atual política de 
salários: 

Considerando, finulmente, que as modifiCações se­
guintes não só preservam a recomposição.semestral e au­
tomúti<.:a de salários, como continuam g-arantindo o po­
der de compra de cerca de 90% (noventa por cento) dos 
trabalhadon.-s brasileiros, decreta: 

Art. I" O artigo 29 da Lei n9 6.708, de 30 de outubro 
de !979, modificado pela Lei n9 6.886,de lO de dezembro 
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de I 9~0. passa a vigorar com a seguinte redação, manti­
dos inalterados os seus parágrafos: 

"A ri. 1..,- A Correção eft:tuar-se-ií"segundo a di­
versidade das faixas salarias e cumulativamente, ob­
servados os seguintes critérios:· 

l_.:...... até 3 ·ctr.ês) vezes o valor do maior salário 
mínimo, multiplicando-se o salário ã:jU:Stado por um 
fator correspondente a 1,0 da varíação semesiral do 
fndice Nacional de Preços ao Consumidor; 

11- de 3 (três) a 7 (sete) Salários mínimos 
<lplicar-se-á, até o limite do inciSo anterior, a regra 
nele contida e, no que exceder, o fator 0,95; 

111- de 7 {sete) a 15 (quinze) salários mínimos 
aplicar-se-ào, uté os limites dos incisos anteriores, as 

--regras neles contidas e, no qUe exceder, o fator 0,8; 
IV- de 15 (quinze) a 20 (vinte) salários mínimos 

aplicar-se-Uo, até os limites dos incisos anteriores, as 
regras nel~s contidas e, no que exceder, o fator 0,5; 

V- acima de 20 (vinte) salários mínimos 
aplicur-se-ào as regras doS incisos anteriores até os 
respectivos limites e, no que exceder, o fator O (ze­
ro). 

§ ,\'-

§ 2Q 

Art. 2.., O presente Decreto-lei entra em vigor na 
duta de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrC!rio. 

Joâo Figueirl•do- Presidente da República. 
Muri/b~_Macedo. 

Amôuio Dt•/jim Netto. 

(As Comi.w)es de Constituição e Justiça, de Legis­
!a,·ào Social e de E,·(momia.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 17, DE 1983 

Assegura aos empregados optantes pelo Fundo de 
Garãntia o direito ao adicional de dez por cento nos 
casos de rescisão indireta do contrato de trabalho e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' O artigo 69, da Lei n"' 5.107, de 13 de se­

tembro de 1966, pLlSSa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6'<' Ocorrendo rescisão do contrato de 
trabalho, por parte da empresa, sem justa C'o:l.usa, ou 
do empregado, nos termos do artigo 483 da CLT, fi~ 
carú aq·uela obrigada a depositar, na data da dispen­
sa, a favor do empregado, importância igual a 10% 
-{dez por cento) dos valores do depósito, da correção 
monetária e dos juros capitalizados na sua conta 
vinculada, correspondente ao período em que o em­
pregado trabalhou na empresa," 

- A~t.~ 2;;-- O artigo 483 da Consolidação das Leis do 
Trabulho- passa a vigorar acr~c_ido da seguinte letr<~;: 

"h)- o empregador determinar a prática de ato 
·que contrarie sua convicção íntirria ou atente contra 

_o r~p_çctivo estatuto profissional." 

Art. 3~' Esta lei entra em vigor nu data de sua publi­
cação.-~--

Art. 4\' São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

O capítu-lo da Consolidação das Leis do Trabalho que 
disciplina oS direitos do empregado por ocasião do tér­
mino da relação empregatícia assegura a este o direito a 
urtfü indenização propordonal ao tempo de serviço tires­
fadO à empresa toda vez que o trabalhador "não haja 
dado_ motivo para cessação das relações de trabalho." 
Assim é que, tanto na hipótese de dispensa imotiVada 
quanto n<t chamada "rescisão indireta" como ainda nos 
crisos de força maior, faz jus o obreiro a um ressarcimen­
to- p·ecunfú.rio -Calc.ulado em função do lapso de t~mpo 
quC-'CsteVe-à disposiÇãO do empregador. A idéia subja­
cente ao preceito é a de que o trabalhador deve, em 
princípio, ser indenizado quando do rompimento do 
víncUlo laboral. Excetuam-se, apenas e tão-somente, as 
hipóteses de h~ver ele dad9 causa a tal acontecimento em 
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ruz:lo de ato ou comportamento reprovável ou incom­
patível com o exercício da atividade. 

A legislação do Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço que instituiu sistema alternativo ao da indeni~ 

~ªÇàojestabilidade procurou equiparar, em termos pecu­
niúrios, o valor da indenização a ser recebida pelo em­
pregado numa e noutra hipótese. Ao depósito mensal 
correspondente a oito por cento dos rendimentos auferi­
dos acrescenta-se a correção monetária, os juros e, ao -fi­
lial, uma multa equiValente a dez por cento do total de­
positado quando a dispensa ocorrer sem justa causa. Se­
gundo a referidc.tlegislaçào, entretanto, não incide a mul­
ta quando u resCiSãO, embora por c-ulpa-do empregador, 
se der por inciativa do empregado. São as hipóteses pre­
vistas no art. 483 di! Lonso!idação das Leis do Trabalho 
que caracterizam falta grave da empresa e autoriza o 
obrdro a dar por finda a relação jurídica empregatícia. 
Efetivumentc, seria inadímissível que um empregado fos­
se obrigado a pennanecer na empresa quando dele fos­
sem "exigidos serviços superiores às suas forças, defesos 
por lei, <.:ontrúrioS aos bons costumes, alheios ao contra­
to" ou corresse ··perigo manifesto de mal considerável", 

. Não obstante, os .. optantes" enquadráveis em tais hipó­
teses não fazem jus ao já mencionado adicional devido a 
uma lamentável lacuna legislativa. 

Tem ainda a presente proposição poiescopo acrescen­
tar ao elenco de situações previstas no ·art. 483 da CLT 
uma que autoriza a rescisão do contrato, por iniciativa 
do trabalhador, toda vez que o serviço exigido contraria 
.. <.:onvicção íntima" Ou .. atente cOntra o res-pectivo esta­
tuto ·profissional". E o _caso do médico que, sendo em~ 
-PregadO de uma detcrnilnada entidade que resolva esti­
m~lar o uso de contraceptivos, sinta-se inibido de assim 
orient:tr os pacientes em razão de suas convicções reli­
giosas ou morais. E igualmente a situação de um escri­
tor, jornalista ou homem de letras que seja compelido a 
sustentar idéias incompatíveis com a sua formação filo­
sófica. Contempi:J-se, fi-nalinerlte,- a posição do profissio­
nal que, sujeito ;:Js imposições e interesses econômicos da 
c_~prcs~1,_ seja forçado ~agir contrariame_n_te ao que dis­
-põe-o esta!!Jl.o_ dlL funçãO. Temos que _a esfera de privaci­
dade íntima do indiYídu_o, inclusive no que tange a suas 
convicções. deve ser preservada contra quaisquer agres­
sões externas por ser condição inerente à própria digni­
dade do ser humano. 

A proposição em-pauta tem em mira aperfeiçoar o or­
denamento jurídico-trabalhista compatibilizando-o com 
os reclamos de u~a sociedade crescentemente preocupa­
da çom os valores fundamentais que devem nortear o 
comporLamento social do homem. 

Sala das Sessões, 18 de março de 1983. -Itamar Fran­
co. 

LEGISLAÇAO CITADA 
-Lei n{' 5.107, de 13 de setembro de 1966 

Art. 6\' O~:orrendo _re_scisão do contrato de trabalho, 
por parte da cmpre.'iu, sem justa causa, ficará esta obriga­
da a pagar diretamente ao empregado optante os valores 
relativos aos depósitos referentes ao mês da rescisão e ao 
imedi:.ttamcnte anterior, que ainda não houver sido reco­
lhido ao BanL:o~Depositário, além da importância igual a 
1 o-;;, (dez por cento) desses valores e do montante dos de­
pósitos. d:.t correção monetária e dos juros capitalizados 
na sua conta vinculada, correspondentes ao período de 
tr:tbalho na empresa. 

§ ]\' Quando ocorrer despedida por culpa recfproca 
ou força maior, reconhecidas pela Justiça do Trabalho, o 
pe~çentual de que trata e~teartigo será de 5% (cinco por 

_ cento), o9rigada a empresa aos demais pagamentos nele 
~ previstos. 

S 21' As imp-ortiindas de que trata este artigo deverão 
constar do recibo de quitação de rescisão do contrato de 
trabalho, obscrvttdo o disposto nos parágrafos do art. 
.477 da CLT, c eximirão a empresa exclusivamente quan­
to aos valores discriminados. 
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Decreto-Lei n'? 5.452, de ]9 de -maio de 194J 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 483. O empregado poderá considerar rescindi­
do o contrato c pleitear a devida indenização quando: 

a) forem exigidos serviços superiores às suas forças, 
deft:sos por lei, contrários aos bOJlS costumes ou alheios 
ao contrato: 

bJ for tratudo pelo empregudor ou por seus superio­
res- hierárquico~ com rigor excessivo; 

c) correr· perigo manifesto de mal considerável; 
d) nilo cumprir O empregador as obrigações do con­

trato: 
c) praticar O empregador ou seus prepostos, contra 

clt.: ou ressoas de :;ua família, ato lesivo da honra e boa 
fama; 

D o cmp-regãdor ou seus prCpostos ofenderem-riO fi­
sicamcntt.:, salvo em caso de legítima defesa, própria ou 
de outrem; 

g) o empregador redulir o seu trabalho, sendo este 
por peça ou t:.trcfa, de forma a afetar sensivelmente a im­
portúnciu do:> salários. 

~ I~ O empregado poderá suspender a prestação dos 
serviços ou rescindir o contrato, quando tiver de desem­
pcnh<lr obrigações legais, incompatíveis com a conti­
nuação do serviço. * 2~ No caso de morte do empregador constituído 
em empresa individual, é facultado ao_emprcgado rescin­
dir o contrato de trabalho. 

S 3'>' Nas hipóteses das letras de g. poderá o empre­
gado pleitear _a rescisão de seu contrato de trabalho e o 
pagamento das respectivas indenizações, permanecendo 
ou não no serviço até final decisão do processo._ 

(A.\ Com/.1'.\'aes de Conszituiçào e Justiça e deLe­
gi.\'la('ào Sodiil.] 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 18, DE 1983 

V cda a aquisição de títulos de empresas estatais ou 
outras que gozem de favor ou incentivo fiscal às _auto­
ridades e nas condições que especifica. 

O Congresso-Nacional decreta: 
Arl. I~' Durante o exercício do mandato e nos dois 

{2) anos-subscq(Jentes ao seu término, o Presidente e o 
Vice-Presidente da República, os Ministros de Estado, 
os- St..'Crctário!!-GcTUJS dos Ministérios, os Governaâores 
c os SecretáriOs de Estado são proibidos de adquirir, sob 
qualquer modalidade, ações, debêntures, bônus ou ou­
tros tftulos emitidos por companhias abert<ls, privadas 
ou cs_tatais, assim como por sociedades de economia misM 
ta que gozem de favor ou incentivo fiscal. 

§ I~ A vedação de que trata este artigo abrange tamM 
bém açÕI:!i ou quaisquer títulos emitidos pelas filiadas, 
coligadas, controladoras ou controladas das empresas 
referidas no capu.r e, finalmente, títulos ou valores mabi­
liúrios negociados no mercado de capitais, Cmitid_os p_~Jr 
entidades governamentais. 

Q 29 Excluem-se da proibição as aquisições provenien­
tes de sucessão hereditária, de legados e de doações testa­
mentárias, bem como seus frutos, 

Art. 2" A autoridade que ~ransgredir o disposto nes~ 
ta lei sujeitar-se á à pena de reclusão, de um (I) a tr~ {3) 
anos, além da perda do cargo ou mandato se estiver no 
seu ex_ercícia. 

Pudgrafo único. A condenação implica, ainda, ina­
bilitação para o exercício de cargo ou função póblica 
pelo pruzo de dez (lO) anos. 

Art. 3\' _ _Esta lei entrará em vigor na- data de sua 
publh.:açilo. 

Art. __ 4'>' RcvogamMse as di_sposições em contrârio. 

Ju.çti.ficarão 

O projeto que ora tenho a honra de oferect!r à conside~ 
raçUo da Casa é pouCa coisa- mais do que mera repro­
dução do Projeto de Lei n'>' 3.037, de 1980, de autoria do 
Deputado Audálio Dantas, que contém medida por nós 
considerada da maior importância, indispensável mesmo 

DIÁRIÚ DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

de ser adotada coino forma de implantar a moralidade 
na administração pública. 

Os argumentos que então justificaram a iniciativa 
mostram-se atuulísSimos e, por isto, vão aqui repetidos. 

Não tem sidu pouco freqüentes os casos de vazamento 
de informações no IÍlercado de títulos e valores. Num 
dos cusos, ainda na memória de quantos atuam na polltí-

- _ca ~~na imprensa do País, neste.-. último~_ano_s, o da pre­
tendida descob~rta de pctróleu pela empresa British Pe­
trolcum na baefa.dt: Santos, o resultado foi uma violenta 
cspecúh1Ção com as ações da PETROBRAS: 

O mesnw já sucedeu com outras ações negociadas em 
Bolsa. 

Em 197!), por exemplo, veio a público a informação de 
que o então Presidente Ernesto Geisel subsere\'era para 
Jins de incentivo fiscul, com vistas à sua declaração de 
rendimentos. determinada quantidade de ações de em­
presa situada na área da SUDENE. Ficou no ar a inda­
_g~ç~_o_d~p_()r que ·teria havido tal escolha. ~o r que não a 
de outra empresa igualmente beneficiada com incentivo 
fiscal? 

Assim, para sulvuguardar o interesse público e a pró­
pria honorubilidadc dos detentores de cargos executivos 
púhlieos, principàlmeme a nível de primeirO escalão, 
propomos uma proibição severa quanto à aquisição de 
títulos na forma especificada nos diversõs dispositivos 
do projeto. 

Sala das Sessões, 18 de março de 1983. --Henrique 
Sami/Io. 

(A Comis.1·ào de Constituição e Ju.uiça.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 19, DE 1983 

Rel·oga dispositivo do D~creto--lei n9 3.688, de 3 de 
outubro de 1941 (Lei das- Contravenç~s Penais), 
para o fim de excluir a contravenção da vadiagem. 

O Congresso Nucionul decreta: 
-Art. 1~· E revogãdo o· art. _59-do Decreto-lei n'>' 3.688, 

de 3 de outubru de 1941 (Lei das Contrave_nções Penais). 
Art. 2~' Esta lei entrará em vigor da data de sua 

publiear.;D.o. 

Justificação 

A: medida consubstanciada no presente projeto de lei 
já fora tentada, na legislação passada, pelo ilustre Depu­
tudo Walter Silva (Projeto de Lei n9 4.429/81). 

O que se quer e está explicitado na ementa é a elimi­
n<).ção da figura delituosa dã "vadiagem". 

O arL 59 da Lei das Contravenções, tipifica a contra-. 
vençlio da vadiagem, punindo-a com a pena de quinze 
dias a três meses de prisão simples. O alcançado pela 
men.cionada pena, segundo os dizeres da legislação con~ 
trav~:m:ional, :;cria aquele que "habitualmente se entrega 

_ <'1 ociosidade, sendo válido para o trabalho sem ter renda 
qüe Ih~: assegure meios bastantes de subsi.stêncía ou pro~ 
ver :1 própria subsistência mediante ocupação ilícita". 

Jú assinalou José Duãrte que a vadiagem -da legislação 
penal bmsi\eira corresponde à vagabond(lg~ dos france­
ses, S-ignificando a vida errante ociosa, de aventuras, sem 
teto, sem 'recursos, sem trabalho, indifererite e conforma­
du com a miséria (Comentários à Lei das Contravenções 
Penais, vol. li, fls. 271, 2' ed.). 

Hoje, entretanto, o problema da vadiagem é de sua de~ 
licadcz c tem conotuções diferentes. 

As populações passaram a concentrar-se nas grandes 
cidades, com urbanisino cada vez mais sofisticado, onde 
a presença das máquinas, substituindo o homem, é cada 
vez mais acentuada, gerando problemas _de desemprego. 
Os desempregados, por causa da_ intromissão da mâqui-

- na ou da crise econômico-financeira-, não podem ser con­
fundidos <...'Om ociosos ou vadios, nem ser perseguidos e 
condenados por se encontrarem numa situação precária. 

Em face desta análise, de aspecto até sociológico, não 
se_justifica u manutenção de uma figura delituosa total­
mente_ desatualizuda como a da vadiagem que, autros­
sim. permite a atuuçào arbitrária de agentes policiais a 
cónduzirem para us delegacias pessoas que eventualmen­
te se .encpntrem desempregadas. 

Sala das Sessõc.-., 18 de março de _1983, ~ Henrique 
Sami/lo. 
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LEGISLAÇ'AO CITADA 

DL-'1.:reto-lei n? 3.688, de 3 de outubro de 1941 

LEI DAS CONTRAVENÇOES PENAIS 

............ ··········~··········-···-··-"····-
Art. 59. Entregar-se aigllCm habitualmente à ociosi­

datk, sendo vâlido pura o trabalho, sem ter renda que 
lhe assegure meios bastantes de subsistência. ou prover a 
própria suhsistl:nda mcdi:.mte ocupuçào ilícita: 

Pena - PrisUo simples, de quinze dias a três meses. 
Parúgrafo únicu. A aquisição superveniente de ren­

da. 4ue <Jssegure ao condenado meios bastante de subsis­
tência, extingue a pen<l. 

I A Comi.1·.1ào J~· Comtilllidio (' JU.I'liça.; 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 20, DE 1983 

Altera disposith·o da Lei IJ9 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 (Código de Processo Civil), atribuindo impe­
nhorabilidade ao imóVel utilizado como residência da 
família do devedor e aos móveis de uso doméstico. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l9 O inciso Il do art. 649 da Lei n~' 5.869, de 11 

de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil) passa a vi­
gorar com a seguinte redação: 

"11- o imóvel utilizado como residência fami­
liar, o mobiliário de uso doméstico e as provisões de 
alimento e de combustível necessário à manutenção 
do devedor e de sua família durante um (01) mês." 

Art. 29 !!st~ Lei entrará em vigor" na data de sua 
publicação 

Art. 3<? Revogam-se as disposições-em contráriO: 

Justificação 

O CódígO Civil B-rasileiro (Lei n<? 3.071, de }9 de janei­
ro de 1916) estabelece em o Capítulo V, do Título único, 
do Livro II, no art. 70, da inexequibilidade por dívidas, 

- salvo as que provierem de impostos relativos ao mesmo 
prêdio, do bem de família, assim definido no mesmo dis­
positivo o bem que o chefe destinar para o-·domicflio da 
família. 

O Art. 649 e seu inciso I, do Código de Processo Civil 
(Lei n'>' 5.869, de 11 de janeiro de 1973); preceítuam que 
são impenhoráveis "os bens inalienáVeis e os declarados, 
por ato voluntário, não sujeitos à execução". Dita impe­
nhorabilidade da legislação adjetiva civil alcança, pois, 
certamente, tanto o bem de família a que se referem os 
arts. 70 a 73, do Código Civil, quanto--o resultante de 

-mútuo para casamento na forma do disposto no art. 89 
~o Decreto-lei nl' 3.200, de 19 de abril de 1941. 

Mas, isto não quer dizetque o imóvel utilizado como 
residência da família do devedor está sempre a salvo ti-: 
ações executivas confra si, bem como de penhora e sua~ 
COiiSiiangedoias conSequêndas. t que o imóvCI resider. 
dai da família nem sempre é bem de fam11ia, tilnfo n~ 

-conceituaç_áo do art. _70 e seguintes do C. C., quanto n~ 
do DecretQ-l_eí n~' 3.200, de 1941, o bemdefaml1ia somen 
_te ganha talql!alidade jurídica_ e,com _ela a inexequibill 
dade e a,_~mpenhorabilidade depois de constituído_ for 
malm.ente. 

Em suma, não basta que a famílía more num determ: 
nado imóv_el para que este seja legalmente considerad• 
bem de famHia. b preciso que o chefe da família tome. 
iniciativa de assim declará-lo. ~ preciso que o institu: 
através de procedimento notarial específico, segundo : 
determinação do Código Civil, verbis: 

"Art. 73. A instituição (do bem de família) de 
verá ccinstar de escritura pública transcrita no regis 
tto de imóveis e publicada na imprensa local e, !'1: 

falta desta, da Capital do Estado.'' 

... ou, _então, que a condição de bem de famma resuh. 
de mútuo para casamento realizado na forma do dispas 
to_no Decreto-lei n~' 3.200, de 19 de abril de 1941, jâ refe 
rido~ 
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Não se dispensa, assim, a form-alidade para a insti~ 
tuição do bem de família. 

E o que -o- noSso- projetO quer é mais do que já está na 
lei, ou seja, pretende excluir efetivamente -e qualquer exe­
cução o prédio utilizado como moradia da família do de­
vedor, quer esteja ou não constituído como bem de 
família. 

Afinal, há chefes de famílias que sequer Sabem da pos­
sibilidade legal de eleger um prédio como bem de família 
e, de outra parte, não pode e não deve a familia, a prole, 
sofrer a conseqüência embaraçosa-, danosa, de perder a 
moradia, mesmo que o seu chefe conheça a lei e tenha 
sido imprevidente quanto à iristituição do bem de 
família. 

Sala das Sessões, 18 de marco de 1983. - Henrique 

Santillo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

(CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) 

Art. 649. 
li- as provisões de alimento e de combustível, necesM 

sârias à manutenção do devedor e de sua família durante 
um mês. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Os pro­
jetos lidos serão publicados e remitidos às comissões 
competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
1~>-Secretário. 

São lidoJ os seguintes 

REQUERIMENTO N• 361, de 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regime"iito In­
terno, requeiro -o-desarquivameilto do Projeto de Lei do 
Senado n~" 18, de 1981, que dispõe sobre a obrigatorieda­
de de construção, reconstrução ou montagem de museu, 
nOs casos de extinção ou demolição da unidade existente, 
feita a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões,_ 18 de mar:ço ___ de .1983._-:- Gastào 
Mülla. 

REQUERIMENTO N• 362, de 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquiva-mentOdo Projeto de Lei do 
Senado n~' 53, de 1981, que obriga os fabricantes de colas 
ou fluidos para limpeza de máquinas-a adicionarem a es­
tes produtos repelentes odoríferos que impeçam a sua 
utilização como substância entoij:l-eCentes;·e dá oUtras 
providências, feita -a n!c"onstituição do processo, se ne­
cessária. 

Sala das Sessões, 18 de março de i983. - Gastào 
Miiller. 

REQUERIMENTO N• 363, de 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivameiltO óO Projeto de Lei do 
Senado nl' 90, de 1981, que veda a cobrança de juros e 
multas pelo atraso de pagamento de quaisquer obri­
gações quando não resultantes de apuração calculada 
proporcionalmente aos dias de efetivo atraso Cjue lhe de­
ram motivo, feita a reconstituiçãO do processO, se neces­
sária. 

Sala das Sessões, 18 de marçO de 1983._--=.:_GaStão 
Müller. 

REQUERIMENTO N• 364, de 1983 

Nos termos do _disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Leí do 
Senado n~' 99, de 1981, que altera os artigos- 213, 215 e 

. parágrafo únicõ 216, 225 e 226 do Código Penal ( Decre­
to lei n~' 2848, de 7 de dezembro de 1940-títido VI- do 

DJÃRTO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Iff 

Crimes contra os Costumes), feita a reconstituição do 
processo, se necessária. 

Salá. ·da-s sess-ões, 18 de i-narço de 1983. - Gastão 

Müller. 

REQUERIMENTO N• 365, de 1983 

- Nos termos d9 disposto no ãft. 367 do R-egimento I ri~ 
t;rno, requeiro O desarquivamento do PRS/148/81, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Acaraú (CE), a elevar 
effi crS t0.531 .400,00 (dez milhões, ·quinhentos e trinta e 
um mil e quatr_ocentos cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, feitã a_ reCOnStituição do processo, se ne­
cessária. 

Sala da Sessões, 18_ de mªrço de 1983.-:- José Lins, 
Vice-Lider do _PDS. 

REQUERIMENTO N• 366, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o dcsurquivãffieh10 ao-"PR:S7158f81, que 
autoriza o Goveino do Estado do Ceará a elevar em Cr$ 
14.435.200,00 (quatorze milhões, quatrocentos e trinta e 
cinco mil e duzentos cruzeiros) o monünte de sua dívida 

__ consolidada, feita a reconstituição do processo, se neces-
sá_ria. 

Sala das Sessões; 18 d.e março de !983.- José Lins, 
Vice-Líder do PDS. 

REQUERIMENTO N• 367, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PRS/166/81, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Umari (CE), a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ !2.277.000,00 
(doze mi_lhões, duzentos_" e- setenta e sete mil cruzeiros), 
feita a reconstituição do processo, se neccssâria. 

Sa!õ.l das Sessões, 18 de março de 1983.- José Lins, 
Vice-Líder do PDS, · 

REQUERIMENTO N• 368, DE 1983 

Nos termos dodisposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o dcsarquivamento do Projeto de Lei do 
-Senado n"' 211, de 1981, que torna obrigatória a gravação 
do número do respectivo chassi nos vidros de veículos 
:.~utomotores fabricados no País, e dá outras providên­
das, feitu a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessôcs, 18 de março 1983.- Gasrão Müller. 

REQUERIMENTO N• 369, DE 1983 

Nos termos do disposto no ::lrt. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n"' !80, de 1979, de minha autoria, que fixa as di­
retrizes básicas para o desenvolvimento econômiccr, so­
cial, espacial e admiriistrativo de Brasília, feita a reco'ns­
tituiçUo do processo, Se necessária. 

Saiu da!:i Sessões, 18 de março de 19_83,- Passos Pôr-
/V, 

REQUERIMENTO N' 370; DE 1983 

Nos termO$ do disposto no art. 367 ào Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PLS nl' 45/82; fei­
ta a n:co-iútliuiC~o do processo, se necessária. 

-SuJa das Sessões 18 de março de 1983.- Passos Pôrro. 

REQt:ERIMENTO N• 371, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PLS nl' 336/79, 
feita a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 18 de março de 1983.- Passos Pôr-
lO. 

REQUER1MENTO N' 372, DE 1983 

--Nos termos d-o disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarqu~vamento do PLS nQ 332/80, 
feita a recõnstituição do processo, se_necessâria. 

Sala das Sessões, 18 de março de 1983.- Passos Pôr-
lo. 

REQl'ERIMENTO N' 373, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, _requeiro o_ desarquivamento do PLS nl' 2/81, feita 
a reconstituição do processo, se necessâria.-

Sala das Sessões, 18 de março de 1983.- Passos Pôr-
10. 

Sábado 19 0463 

REQUERIMENTO N• 374, DE 1983 

Nos termos do_ºisposto no art. 367 do.Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PLS n9 73_f8I, fei­
ta a reconstituição do processo, se necessâria. _ 

Sala das Sessões, 18 .de março de 1983.- Passos Pôr· 
lO. 

REQUERIMENTO N• 375, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In· 
terno, requeiro o desarquivamento do PLS n~' 173j8L 
feita a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das SessõeS, 18 de março de 1983.- Passos Pôr· 
1/J. 

--O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Os re­
querimentos lidos serão publicados e posteriormente in­
cluídos em drdem do Dia, nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, redações finais que vão ser lidas pelo Sr. 
]9-Secretário. 

$ão lidas as _segl!(nteS-

PARECER N' 33,.DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 53, de 
1982. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação fi-nal do Projeto de 
-Resolução n9 53, de 1982, ql.ie autoriza il Prefeitura Mu­
nicipal de Jateí (MS) a elevar em Cr$ 5.603.000,00 (cin­
co milhões, seiscentos e três mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões. 17 de marÇo de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente- Jorge Kalume, Relator- Claudio­
nor Rori;;. 

ANEXO AO_PARECER N• 33, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição~ e 
eu, -, Presidente, promulgo a seguinte 

, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jateí, Estado 
de Mato Grosso do Sul, a elevar em 
('r$ 5.60_3.000,00 (cinco milhões, seiscentos e três 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. ]Q ta Prefeitura Municipal de Jateí, Estadp de 

Mato Grosso do Sul, nos termos dp art. 29 da Resolução 
n~' 93, de li de outubro de 19i6, do Senado Federal, au­
torizada a elevar em CrS 5.603.000,00 (cinco milhões, 
seiscentos e três mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, a fim de que possa contratar um emprêsti­
mo de igual valorjunto à Caixa Econômica Federal, me­
diante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinado à aquisição 
de equipamento para coleta de lixo, naquele Município, 
obedecida as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. 
- - Art. 1Q Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua-publicaÇão. 

PARECER N• 34, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 65, de 
1982. 

Re13tõr: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apreSenta a redação final do Projeto de 

Resoluçã_o nl' 65, de 1982, que autoriza a Prefeitura MU­
nicipal de São José do Cedro (SC) a elevar em Cr$ 
6.iú .000,00 (scis milhõe~ ~S~l~centos e onze mil cruzei­
ros) ·a montante rl.e sua dívida consolidada interna. 

Sala das ComissÕes, 17 de março de 1983.- Lomanto 
JúniOr, Presidente- Jorge Kalume, Relator- Claudio­
nor Roriz. 
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ANEXO AO PARECER No 34, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do arl. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• I DE 1983 

Autoriza a PreFeitura Municipal de São José do 
Cedro, Estado de Santa Catarina, a elevar em Cri 
6. 711.000,00 (seis milhões, setecentos e onze mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

O senado Federal resolve: 
Art. l'>' ~a Prefeitura Municipal de São José doCe­

dro, Estado de Santa Catarina, nos termos dO art. 2'i' da 
Resolução n'i' 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em CrS 6.711.000,00 (seis 
milhões, setecentos e onze mil cruzeiros} o montante de 
sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar 
uma operação de crédito de igual valor junto _à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinada à implantação de galerias de águas pluviais e 
de meios-fios, naquele Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo processo. -

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação, 

PARECER N• 35, DE 1983 

Reda~~;ão linal do Projeto de Resolução n9 73, de 
1982. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a redação finaf do Projeto de 

Resolução n9 73, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Poconé (MT) a elevar em CrS 138.164.974,38 
(cento e trinta e oito-milhões, cento e sessenta e quatro 
mil, novecentos e setenta e quatro cruzeiros e trinta e 
oito centavos) o montante de sua dívida consolídada. 

Sala das Comissões, 17 de março de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente- Jorge Kalume, Relator- Claudio­
nor Rorlz. 

ANEXO A:O PARECER N• 35, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Poconé, Esta­
do de Mato Grosso, a elevar em CrS 138.164.974,38 
{cento e trinta e oito milhões, cento e sessenta e qua­
tro mil, novecentos e setenta e quatro cruzeiros e trin­
ta e oito centavos) o montante de sua divida consoli­
dada. 

O Senado Federal resolve;_ 
Art. }9 ~a Prefeitura Municipal de Poconé, Estado 

de Mato Grosso, nos termos do art. 2' da Resolução n9 
93, de ll de outubro de 1976, do Senado Federal, autori~ 
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada em 
CrS 138.164.974,38 (cento e trinta e oito milhões, cento e 
sessenta e quatro mil, novecentos e setenta e quatro cru­
zeiros e trinta e ofto ~ntavos), correspondentes a 
132.147 UPC, considerad_o o valor nominal da UPC de 
CrS 1.045,54 (um mil, quarenta e cinco cruzeiros e cin~ 
qífenta e quatro centavos), vigente em julho/81, a fim de 
que possa contratar um emprêsti:'1-o de igual valor junto 
ao Banco do Estado de Mato Grossll S~A., este na quali­
dade de agente financeiro do Banco NaCional da Habi­
tação - BNH, destinado à implantação do Projeto 
Cura-Piloto, naquele Municfpio, obedecidas as GOn­

dições admitidas pelo Barico Central do Brasil no respeC· 
tivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor n-a data de 
sua publicação, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

PARECER N• 36, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n9 139, de 
1982. 

Relator: Senador Claudionor Roriz 
A Comissão apresenta a redação final do Projetá de 

Resolução ri9 139, de 1982, que autoriza o Governo do 
Estado de São Paulo a elevar em Cr$ 2.510.360,000,00 
(dois bilhões, quinhentos e dez milhões, trezentos e ses­
senta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da interna, 

Sala das Comissões, 17 de março de 1983.- Lomanto 
Junior, Presidente- Claudionor Roriz, Relator- Jorge 
Ka/ume. 

ANEXO AO PARECER N• 36, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu,]]l\11. Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• -----• DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a ele­
var em Cr$ 2.510.360.000,00 (dois bilhões, quinhen­
tos e dez milhões, trezentos e sessenta mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado de São Paulo, nos 

term'?s do -~L 29 da_Resoluç-d.O -n9 93, de 11 de outubro 
de 197b, dei Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 
2.510.360.000,00 (dois bilhões, quinhentos e dez milhões, 
trezentos e sessenta mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, a fim de que possa contratar 'um em­
préstimo de igual valor junto à Caixa Econômica Fede­
ral, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social_:_ FAS, destinado à 
implantação de Centros de Saúde na periferia da Região 
Metropolitana da Grande São Paulo, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo processo, 

Art. 29 Esta Res_olução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 37, DE 1983 

Redaçio final do Projeto de Resolução n9 162, de 
1982. 

Relator: Senador Claudionor Roriz 
-A Comissão apresenta a redação fina1 do Projeto de 

Resolução n9 162, de 1982, que autoriza o GOVerno do 
Estado de Mato Grosso a elevar em CrS 546.776.000,00 
(quinhentos e quarenta e seis milhões, setecentos e seten­
ta e seis mil cruzeiros) o montante de sua dívida canso li~ 
dada interna. 

Sala das Comissões, 17 de março de 1983.- Lomanto 
Junior, Presidente- Claudionor Roriz, Relator -Jorge 
Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 37, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do arL 42, inciso VI, da constituição, e eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ----• DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso a 
elevar em- Cr$-546.776.000,00 (qUinhentOs e quarenta 
e seis milhões, setecentos e setenta e seis mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve:. 
Art. 19 É o Governo do Estado de Mato Grosso, 

nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de li de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar 
em Cr$ 546.776.000,00 (quinhentos e quarenta e seis mi­
lhões, setecentos e setenta e seis mil cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidaria, a fim de que ·passa contra~ 
tar um empréstimo de igual valor junto à Caixa Econô­
mica Federal, mediante a utilização de recursos do Fun­
-do de Apoio ao Desenvolvimen-to Social - F AS, desti­
nado à construção e equipamento da Penitenciária de 
Cuiabá, naquele Estado, obedecidas as condições admi-

Março de 1983 

tidas pelo Banco Central dO Brasil no respectivo proces­
so. 

Art. 2Q Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- As re­
dações finais lidas vão à publicação. 

Sob_re a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
!9-Secretário. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 376, DE 1983 

Nos termos do art. J56 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 53, de 
1982. 

Sala das Sessões, I 7 de março de 1983.- Passos Pôr-
to. 

REQUERIMENTO N• 377, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para ímediata discussão e vo­
tação,_ da redação final do Projeto de Resolução n9 65, de 
1982. 

Sala-das Sessões, 17 de março de 1983.- Passos_ Pôr· 
to. 

REQUERIMENTO N• 378, DE 1983 

No-ne-rmos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de R~olução n9 73, de 
1982. 

Sala das Sessões, 17 de março de 1983.- Passos Pôr-
to. 

REQUERIMENTO N• 379, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 139, 
de 1982. 

Sala das Sessões, 17 çle março de 1983.- Passos Pôr~ 
to. 

REQUERIMENTO N• 380, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 t 62, 
de 1982. 

Sala das Sessões, 17 de março de 1983.- Passos Pôr-
to. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) ....::.. -Apro­
vados os requerimentos, passa-se à apreciação das re­
dações finais a que se referem. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução 
n9 53, de 1982. (Pausa.) 

Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a 
encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados, (Pausa.) 
Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Em dis­
cussão a redação final do Projeto de Resolução n9 65, de 
1982. (Pausa.) 

Não havendo quem deseje usar da palavra, declaro-a 
encerrada. 

Em votação_. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)~ Passa­
se à discussã_o da redação final do Projeto de Resolução 
n9 73, de 1982. (Pausa.) 

Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a 
_encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
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Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) - Passa­
mos à discussão da redação final do Projeto de Reso­
lução n9 139, de 1982. (Pausa.) 

Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a 
encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Em dis­
cussão a redação final do Projeto de Resolução n"' 162, 
de 1982. (Pausa.) 

Não havendo quem queira-usar da palavra, declaro-a 
encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.} 
Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) - As re­
dações finâis -que vêm de ser· aprovadaS, vão à promul­
gação. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Passa­
se à votação do Requerimento n9 359/83, de realização 
de sessão especial dCstinada a homenagear a memória do 
Senador José Guiomard, lido no Expediente da sessão 
do dia 17 do corrente. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Raímundo Parerite) - Passa­
se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nl' 114, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como concluSãO de seu Parecer nl' 744, 
de 1981), que autoriza a Prefeiturã Municipal de 
Curitiba (PR) a elevar em CrS: 4.606.655.502,42 
(quatro bilhões, seiScentos e seis milhões, seiscentos 
e ci:nqüenti e cinco mil, quinhentos e dois cftizeiros 
e quarenta e dois centavos), o montari.te de sua dívi­
da cons_olidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 745 e 746,- de 1981, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituCionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municfpios, favorável. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam perinaneça.m senta­

dos. (Pausa.} 
Aprovado. 
O prOjeto- vaí à Comissão· dC- Reáação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 114, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Curitiba (PR) 
a elevar em Cr$ 4.606.655.502,42 (quatro bilhões, 
seiscentos e seis milhões, seiscentos e cinqüeJJta e cin­
co mil, quinhentos e dois cruzeiros e quarenta e dois 
centavos), o montante de sua dívida consolidada inter~ 
na. 

O Senado Federar resOlVe:~ 
Art. I~> Ê a Prefeitura Municipal de Curitiba, Estado 

do Paranã, nos termos do art. 29 da Resolução n~" 93, de 
11 de outubro de 1976, do SenaôO FedCra1, autorizada a 
elevar em Cr$ 4.606.655.502,42 (quatro bilhões, seiscen­
tos e seis milhões, se"ísCentos i cinQUerita C dric-o mll, qui­
nhentos e dois cruzeiros e quarenta e dois centavos), o 
montante de sua divida consolidada interna, a fim de que 
possa contratar operações de crédito no valor global aci-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Í!j 

ma, junto ao Banco do Estado do Paranã S/ A., este na 
qualidade de agente financeiro do Banro Nacional da 
Habitação, destinada à implantação do Programa de 
Complementação Urbana (Projeto CURA) nos bairros: 
Pinheirinho, Boqueirão, Cajuru e Ma teus Leme, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelO Ban­
co _Central do Brasil, no respectivo processo. 
· -Ari~ 2~> Esta ResoluÇão entra em vigor na data de 

sua publicação. 

OS~. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Item 2: 

y otação, em tur~;~.o único, do Projeto de Reso-
-lução n9 187, de 1981 (apresentado pela Comissão 

de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 
1.106, de 1981), que autoriza o Governo do Estado 
de Sergipe a elevar em Cr$ 3.530.501.163,00 (três bi­
lhões, quinhentos e trinta milhões, quinhentos e um 
mil, cento e sessenta e três cruzeíros), o mo-ntante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~> 1.107, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Hugo ~amos. 

Em Yotação o_ projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam perma-neçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comíssão de RedaçãO. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No !87, DE 1981 

A~toriza o Governo do Estado de Sergipe a elevar 
em Cr$ 3_.530.501.163,00 (três bilhões, quinhentos e 
trinta milhões, quinhentos e um mil, cento e sessenta e 
três cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 
-Art.· 1"' É o Governo do Estado de Sergipe, nos ter­

mos do art. 29 da Resolução n"' 93, de ll de outubro de 
-1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 
3.530.501.163,00 (três bilhões, quinhentos e 'trinta mi­
lhões, quinhentos e um mil, cento e sess.enta e três cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada interna, a fim 
de que possa contratar operação de crêdito de igual va­
lOr, junto ao Banco do Estado de Serilpe S.A., este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação~ BNH, destinada à construção de Cóiljun­
tos Habitacionais e· execução de- Si:fviÇos de irifra­
eslrlltura, dentro do PLANHAP, naquele Estado, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
?rã.sil, no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Item 3:· 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
luçã:o n~> 233, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conc!Úsão de seu Parecer n"' 
1.309, de -1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de São Joaquim (SC) a elevar em CrS 15.126.000,00 
(quinze milhões. cento e vinte e seis mil cruzeinJs), o 
montante de sua dívida consolidada, ,tendo 

PARECERES. sob n~>s 1310 e l31I, de 1981, 
das ComiSsões: 

-de Constituição- e Justiça, pela constituCiOÕaTf­
dade e ju~idicida-de, com voto vencido- do' Sem.').dor 

--Hugo- Ramos; -e 
-de Municípios, favoráv"el. 

Em votac;d:o o projeto, 
Os Srs. Sena_dore.s que o aprovam permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
C?_ projeto vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprOmdo. 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 233, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim 
(SC) a elevar em CrS 15.126.000,00 (quinze milhões, 
cento e vinte e seis mil cruzeiros) o montante de sua 
divida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. {9 Ê a Prefeitura Municipal de São Joaquim, 
Estado de Santa Catarina, nos termos do art. 29 da Reso~ 
lução n"' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede· 
ral, autorizada a elevar effi Cr$ 15.126.000,00 (quinze mi~ 
Ihões, cento e vinte e seis mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna a fim de que possa c:on~ 
tratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, mediante a utilização _de recursos do 
F~;do d_e Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinado à construção de salas de aulas para ensino de 
{9 grau e de uma Casa de Cultura, naquele Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

ArL_ 2~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação, 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Item 4: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~' 50, de 1982 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 305, de 
1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio 
Brilhante (MS) a elevar em Cr$ 76.958.000,00 (se­
tenta e seis milhões, novecentos e cinqfienta e oito 
mil cruzeira:s) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob nos 306 e 307. de 1982, das 
Comissões: 

-de Constl"tuição e 'Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

- de--Municípios, favorãvel. 
Em votação. 
Os Srs. Senà.dores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

't o seguinte o projeto- ~proVado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 50, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Brilhante 
(MS) a elevar em Cr$ 76.958.000,00 (setenta e seis 
milhões, novecentos e cinqüenta e oito mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senãdo Federal resolve: 

Art. l~> É a Prefeitura MunicípaJ de Rio Brilhante, 
Estado de Mato GrosSO do S"u!, nos -termos do art. 29 da 
Resolução n"' 93, di!-1 r de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autofizada a elevar em Cri 76~958.000,00 (s~­
tenta e s_eiS -milhões, novecentos e cinqüenta e oito mil 
cruzeiros) o montante de sua divida consolidada interna, 
a fim de que possa Cciiltáliar Um einprêstimo de'lJiuãl va­
lor, junto à Caixil. Ecoilómica Federal, esta na quafidade 
de agente financeiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social.- FAS, destinado à implantação de gale­
riaS- pluViais, guias e sarJetaS naquele Munidpio, obede-

- cidas as condições admitidas pelo Banco Central do Bra­
sil, no respectivo processo. 

Art. 2" Esta Resolução en.tra em vigor na data de 
sua publícação. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) -Item 5: 

Votação, e-m- turno Llnico, do Projeto de Reso.­
iuÇão n"' 158, de 1982 (apresentado pela Comissão 
de Economia como c-onclusão de seu Parecer n9 874, 
de I 982), que autoi-iza a Prefeitura Municipal de 
Rondonópolis (MT} a elevar em Cri 73.169.900,00 
(setent::t e três mHhões, cento e sesSenta e nove mil e 
novecentos cruzeiros) o mon-tan-tl! àe sua divida con­
solidada tendo 
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PARECERES, sob n9s 875 e 876, de 1982, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça; pela conStitUcionali­
dade e juridicidade; e 

- de Municfpios, favoráveL 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queírarri conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à- Corilissão de Redação. 

l o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 158, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rondonópolis 
(MT) a elevar em CrS 73.169.900,00 (setenta e três 
milhões, cento e sessenta e nove mil c novecentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. !9 ta Prefeitur-a Municip~l de Rondonópolis, 

Estado de Mato Grosso, nos termos do art~ 29 da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede~ 
ral, autorizada a elevar em Cr$ 73.169.900,00 {setenta e 
três milhões_, cento e sessenta e nove mil e novecentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, 
a fim-de que possa contratar um empiéstiffio ôe igual va­
tor,junto ã Caixa Econôrilica Federal, esta na qualidade 
de agente financeiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Sodar:.:.:.:-FAS, dest1nado -à fm-plantação de gale­
rias de águas pluviaís, guiaS-e meios::. fios, no Município, 
obedecidas as condições adrriitídas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução ~ntra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Item 6: 

Votação, em turno único, do RequerimentO n9 
!58, de 1983, de autoria do Senador Helvídio Nu­
nes, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento lmerno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n~> 182, de 1981, que autoriza o GOverno 
do Estado do Piauí a elevar em CrS 76.131.000,00 
(setenta e s_eis milhões, cento e trirúa e uril mil cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada, 

Em votação, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados, (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução constante do requerimento vol­

tarâ a tramitar nOrma]mente. 

O SR. PRFSIDENTE (Raimundo_ Parente) -Item 7: 

Votação, em turno único, do Requerímentó n9 
159, de 1983, de autoria do Seriador Raimundo Pa­
rente, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n"' 219, de 1981, que autoriza o Governo 
do Estado do Amazonas a elevar em Cr$ 
151.212.000,00 (cento e cinqüenta e um milhões, du­
zentos e doze mil cruzeiros), o montante de s_ua dívi­
da consolidada. 

Em- votação o reQuerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprov:im queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria será desarquivada e prosseguirá o seu-curso 

normal. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) -Item 8: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n~>l60, de 19,83, de autoria do Senador Raimundo 
Parente, solicitando, nos termos do art. 367 do Re-­
gimento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n'i' 220, de 1981, que autoriza o Governo 
do Estado do Amazonas a elevar em Cr$ 
381.244:800,00 (trez-entos e oitenta e um milhões, 
duzentos e quarenta e quatro mil e oito_centos cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que ó_ ·aprovam permaneÇain como 

se acham. ( Puusa.) -
Aprovado. 
A rriãtéria constante d-o requerimento que vem de ser 

aprOv-ado voltarã à sua tram[tação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Item 9: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 
161, de 1983, de autoria do Senador RaimUndo Pa~ 
rente, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivaminto dó Projeto de 
Resolução n~ 241, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municípal"de Mãnaus (AM) a realizar op6ração de 
empréstimo externo no valor deUS$ 10,000,000.00 
(dez milhões de dólares norte-.americanos), destina­
da a programação de investimentos naquele municf­
pio. 

- Em votação o requerimento. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Fragelli. 

O SR. JOSf: FRAGELLI (Para _encaminhar a vo­
ta.ção_ Se-m revisão_ do orador.)-"""'"" Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, expenderei, dentro em pouco, considerações 
a respeito de-outros requerimentos para desarquivamen­
to de projetos de resolução, sobre aUtorização de pe"di­
dos de empréstimos em dólares, tanto o da Prefeitura de 
Manaus- que ora apreciamos, quanto ao do Rio Gran­
de do Sul e o de Pernambuco. 

Permita-me, Sr. Presidente, rápida consideração ares­
peito, Esses projetos se referem às Resoluções n"' 241/81 
-de Manaus; 245/81 -do Rio Grande do Sul; 246/81 
- de Pernambuco. Se pudéssemos e?'aminar os preces~ 
sos, veríamos que esses pe~idos estão sendo feitos çom 
base no exercício de 1980. Quer dizer, todos os cálculos 
para saber se esses empréstímos podem ou não ser conce­
didos, de acordo com aquelas limitações tniçadas pelas 
Resoluções n~s 62 -e 93- do Senado, todos esses cálculos 
estão na base dos exercícios de 1981 e, quando muito, 
meados de 1982. Estão tremendamente desatualizados. 

Eu disse outro dia e o nobre Senador Jutahy Maga­
lhães reclamou de que _eu havia acusado este alto Ple­
nário da política nacional, que é o Senado, de não estar 
dando a. devida atenção, consoante é sua obrigaÇão estri­
ta ... 

O Sr. Jutahy Magalhàe.s- V. Ex• estâ discutindo ou 
encaminhando a votação? 

O SR-. JOSE FRAGELLI - Estou encaminhando a 
vÕtaçâo, mas o Presidente pode deixar V. Ex• dar um 
aparte. 

O Sr. Jutahy_ Magalhães- Eu não posso aparteá-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo parente) - Não 
posso ir contra o Regimento Interno. 

O SR. JOSE FRAGELLI- Mas eu estou apenas fa~ 
zeitdo uma referência àquHo que V. Ex' disse ontem ou 
anteontem, não me recordo bem, que é um cometimento 
da Constituição ao Senado da República. Como vamos 
votar agora um emprêstimo de dez milhões para Ma­
naus, um de cinqüenta e cinco milhões para Pernambu­
co, um di: cento e dez milhões para o Rio Grande do Sul, 
com fundamento em cálculos que vêm dos eXercícios de 
1980 e parcialmente de 1981, quando o dólar, segundo 
Cli10U_ Vendo aqui resumido no avulso, estava, à época, a 
_Çr_$ 62,52? 

Mas não é apenas isso, Sr. Presidente. Os orçamentos, 
tanto da Prefeitura l'ytunicipal de Manaus, como dos Go­
vernos do Rio Grande do Sul e de Pernambuco, de 80, 
81, 82 para 83, e seus respectivOs endividamenioSCresce­
!am de maneira cons~~eráv_el, tendo em vista todos os 
elementos de um orçamento ano para ano- inflação, o 
próprio crescimento veg_etãt1vo possível da receita, en~ 
fim, todos os elementos que 'e:ntram na composição dos 
orçamentos das pessoas de Direito Público. 

Acho que, Sr. Presidente, simplesmente desarquivar­
mos esses projetos para serem votados, pode-se dizer 
sem apêto, agora, pela maioria abs-olUta da Maioria, é 
deixarmos de cumprir com as nossas obrigações no Se~ 
nado da República, ao qual o artigo, se não me engano, 
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42, item IV, da C9nstituição, cometeu essa alta função 
de apreciar profundamente a situação financeira de cada 
Eslado e de cada M-unicípio fazendo un1a- ãvã.liação da 
capacidade de endividamento de c11da u.m e conceder 01! 
n5o a autorização para esses empréstimos, sobretudo em 
dólares. -

Ora, Sr. Presidente, acredito que, no caso-do Rio 
Grande do sul quando foi solicitado esse empréstimo, o 
dólar estava a Cr$ 62,52, Agora está a 406 e alguma cai~ 
sa. A modificação, a transformação é radical, é mu.itO su~ 
perior àquilo que poderíamos imaginar há dois anos, só 
considerando o valo_r do dólar. 

Esses orç_amentos, Sr. Presidente, aqui apresentados 
para as obras projetadas, como, por exemplo, o do Rio 
Grande do Sul, estão inteiramente desatualizados, diria­
mos, defasados, como se costuma dizer hoje. 

Olhem aqui! Obras viárias de ligação trancais emprei­
tadas: Porto Alegre - Viamão, 150 milhões de óólares; 
Flores da Cunh-a- Antonio-Prado, 350 milhões; Sana­
duva - BR-285, ISO milhões, e por aí vai, toda a página 
8, toda a púgina 9, toda a página 10 e toda a página I I e 
uma parte da púgina 12, do avulso, ;ir. Presidente. f$ses 
valor~::s, hoje, não têm mais como serem acehos para 
uma simples retificação. Eles estão alterados pfofunda­
mente. E:%cs valores de 150 já devem estar em 400, 350, 
450, 500 milhõi!s, desde que calculados em 1980 ou mes­
mo em 1981. 

Eu pergunto, portanto, a V. Ex•, Sr. Presidente, e aos 
meus caros companheiros do Senado! PodemoS desar­
quivar esses processos assim, desatualizados? Eu não sou 
contra, Sr. Presidente, a que esses processos sejam reno­
vados que a Prefeitura de Manaus e os governos do Rio 
Grande do Sul e de Pernambuco façam um novo preces~ 
soe mandem para o Poder Executivo, que os encaminha­

-rã ao Senado. -Mas com que base nós vamos votar isso? 
Se o Plenário estiver inclinado a desarquivar estes pro­
ce.<;sos, uma obrigação co mezinha nossa é de fazer voltar 
esses processos para pelo menos, Sr. Presidente, às Co~ 
missões de Economia e de Fínanças, a fim de que esses 
c.ítculos sejam atualizados. Esses projetos não podem 
deixar de voltar às Comissões Técnicas, pelo menos as 
que fa.:em o estudo financeiro da questão. 

Eu pediria ao nobre Líder José Lins, dos mais esclare­
cidw;, dos maiS competentes, o qual admiro sobretudo 
pelos d_ados que guarda na cabeça, e com os quais tantas 
vezes nos- confunde, para que rcflitisse a respeito, vamos 
dizer que n5o votemos contra o desarquivamento do 
projeto, mas que voltemos para que esses projetos vol­
tem iis Comissões, pelo menos, parece-me à Comissão de 
Finanças, que deverá atualizar-esses cálculos. 

Acho que é um despropósito, e o Senado vai fugir ã 
:ma obrigação precípua de analisar com fundamento, de 
llnalisar com .critério, e, eu diria,--com patriotismo- pa­
lavra tão gasta, frente aS dificuldades hoje -vivid8.s pela 
Naç5o- se votar esses itens da Ordem do Díã sem um 
reexame de cada um desses projetos, · 

Sr. Presidente, o que _quero é o prestígio do Senado, 
o bom nome da nossa Casa, a seriedade das suas deci­
sões, o propósito de cumprir aquela tarefa específica qUe 
lhe foi cometida pelo art. 42, item IV, da Constituição. A 
Rcpúblicll, ou as Repúblicas novas transferiram essa res­
ponsabilidade para o Senado, porque todos nós sabemos 
que na Constituição de 1981 não havia disPositivos se­
melhantes. E Ruy Barbosa, comentando o dispositivo da 
Carta de t 891 pertinente à matéria, raciocinava com a 
clareza de sempre: ~·o Congresso só pode interferir nas 
finunças da União, porque as questões da União é que 
s5o afetas às decisões do Congresso e não a dos Estados 
ou Municíp_ios, porque as decisões no terreno financeiro 
das províncias e dos munictpios estão afetas às ass.emble­

'ias Le!iishJtivus e às Câmaras dos Vereadores". Era o fa­
moso legalismo de Ruy Barbosa. Ele -estava Certo se cOn­
siderarmos o assunto sob o prisma do federalismo então 
vigente e como entendido. 

Mas os Municípios c Estados de tal maneira assober­
bara.m _as dificuldudes financeiras_da Nação, na Repúbli~ 
ca velha, que as Constituições de 1934, de 1946 e esta, 
houveram por bem, Sr. Presidente, dar, cometer ao Se­
nado essa responsabilidade a que me estou referindo. 
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Vamos dizer, foi umu decisão desses constituintes, _e eu 
me esqueci de me referir à Constituição de 1967, que 
tumbém reproduziu as anteriores, 1914., __ 1946 etc: Põr 
que fez isso'? Diante dos despautérios cometidos durante 
toda a República velha, o que quero dizer é que a Nação, 
através dos constituintes, confioU no--senado da RCpúbli­
ca, como cúpula do Poder Legislativo, para fazer um 
controle correto das firiunças dos EStadOs e dos Minicí­
pios, tendo em vista os interesses maiores da Nação bra­
sileira. Porque, afinal de contas, quem acaba responden­
do, sobretudo pelos empréstiinOs externos dos Estados e 
Minicipios, é a Nação brasileira, é o povo brasileiro. 
Esta é u responsabilidade, Sr. Senador José Lins, esta a 
alta responsabilidade, que podemos dizer até histórica, 
porque vem de tempos históricos, como estou dizendo. 

Mudou-se a orientação da Constituição de TS9l que 
doutrinariamente era certa, tendo em vista a concepção­
de então do federalismo, mas se se cometeu_ ao Senado 
essa nova tarefa, essa alta responsabilidade e ele tem que 
estar ll altura daquilo que o povo, atravês dos seus cons­
tituintes, esperou e espera do Senado_ da Repúblíca. 
(Muito hem/ J 

O Sr. Alexandre Costa- Sr. Presídente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente).....,... Conce­
do a pa!avm ao n'obre Senador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA -(Pela ordem) Sr. 
Presidente, peço a V.Ex' que verifique se há número para 
o prosseguimento da sessão. conforme o_ Rcgime~_to. 

O Sr. Pedro Simon- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra a V. Ex~. 

O SR. PEDRO SIMON- Sr. Presidente, só para sa­
lientar que cu ·estava pronto para defCrider o projeto do 
empréstimo a favor do Rio Grande do_Sul e que, infeliz­
mente, sou surpreendido pela solicitação do ilustre Sena­
dor Alexandre Costa e por isso tenho que agUardar para 
ver se hú ou não há possibilidade de falar. 

O SR. PRESIDENTE (RaimUndo Parente) - Vou 
suspender a sessão por lO mínulos. 

(Su.spensa à.ç 16 horas e 26 minutos, 
a .~e.uào i! reaháta às 16 horas e 34 minutos.} 

O SR. PRESID~NTE (Raimundo Parente) - Está 
reaberta a Sessão. 

A Presidéncia constata que não há o quorum mínimo 
previsto no arL 180 do Regimento. 

O Sr. Pedro Siinon - Si. Presidente, apenas para 
constar que, surpreendentemente, a não ser V. Ex~, não 
tem nenhum Senador do PDS presente no plenário. Só 
estamos nós da Bancada da Oposição. 

O SR. PRESID~NTE (Raimundo Parente)- Diante 
da impossibilidade de prosseguirmos os nossos traba­
lhos, os R1..>querimentos n<>s 161, I 62, 164 .e 170, 172 a 184 
e 189 a 193, de 1983, constantes dos itens n<>s 9 a 35 da 
pauta, têm sua apreciação adiada para a próxima sessão. 

O SR. PRESID~NTE (Raimun-do Parente)- Nada 
mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a sessão ordinária de segunda-feira a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno \mico, do Projetõ de Resolução n~ 
164, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n<> t.O 19, de 1981 ), que 
autoriza a Prefeitura MuniCipal de FranciSco Beltrão 
(PR) a elevar em CrS 236.037.296,38 (duZentos e trinta e 
seis milhões, trinta e sete mil, duzentos e noventa e seis 
cruzeiros e trinta e oito centavos) o montante de sua divi­
da consolidada, tendo 

PARECERES, sõb n<>s 1.010 e 1.021, de 1981, d-ãs Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com voto v-encido do_ Senador HugÕ R.a~ 
mos; e 

-de Municípios, favoi'ável. 

DlÁRLO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 161, de 
1983, de autoria do Senador Raim_undo Parente, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regim_~nto Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Resolução n<> 241, de 
1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de_ Manaus 

--,---· (AM) a realizar operação de empréstimo_ externo no va-
-lor deUS$ 10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte-
-americanos), destinada a programação de investimentos 
naquele município. 

3 
Votação, em turno único, do Requerimento n~> 162, de 

1983, de autoria do Senador Carlos Chiarelli, solicitao-
-- do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­

sarquivamento do Projeto de Resolução n<> 245, de 1981, 
que a-utoriza· o Govei:nO d-o Esta-do do Rio Grande do 
Sul a realizar operação de empréstimo externo no valor 
de USS 110.000,000.00 (Ceilto e dez milhões de dólares 

_ norte-americanos),_ destinada ao programa de obras 
viãrias -e--Iigãçõi!s trancais_ daq!lele· Estado. 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento n<> 164, de 
1983-,-de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando, 
nos termo_s_do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n9 246, de 1981 que 
autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a contra­
tar operação de emprêstimo externo, no valor de 
USS _ 55,000,000.00 (cinqUenta e cinco milhões de dóla­
res norte-americanos), destinada a programas de investi­
mentos do Estado. 

5 

Votação, em turno único, do Requerimento n<> 165, de 
1983, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quívameilto do Projeto de Resolução n<> 2_03_, de 1981, 
que autoriza o GÓvÜno"dÕ Estado de PernambuCo a ele­
varem Cr$ 23.80"1 .3.36,00 (vinte e três"Iriilhôes, -oitoCen­
tos e um mil, trezentos e trinta e seis cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

6 

Votação, em turno único, do RequerimentO n<> 166, de 
1983, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento 'do Projeto de ResOlu-Ção -n~> 36, de 1982, que 

---autoriza o Governo do Estado de Pernambuco i elevar 
em Crl "18.714.000,00 (dezoítO milhões, setecentos e 
quatorze mil cruzeiiOS), o montante de sua dívida canso­

-_ lidada. 

7 

Votação, em turno único, do Requerimento n<> ~67, de 
1983, de autoria do Senador Marco Maciel solicitando, 

-nos termos do_ art. 367 do ReginÍento IntÚno,-o-desar­
quivamento do Projeto de Resolução n9 108, de 1982, 
que autoriza o Governo do -Estado de Pernambuco a ele­
varem Cr$ 1.534.085.100,00 (um bilhão, quinhentos e 
trinta e qUatro milhões, oitenta e cinco inil e cem cruzei­
ros), o montante de sua d1vid_a consolidada .. 

8 

Votação, em turno único, do Requerimento n"'168, de 
1983, ~e ~utoria do Senador Marco Maciel, ~olicjtand(), 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n<> 109, de 1982, 
que autoriza O Governo do Estado de Pernambuco a ele-­
var etri Crl 1.046.450.500,00 (um biihãã, quarenta e seis 
milhões, quatrocentos e _cinqüenta mil e quinhentos cru­
zeiros), 6 montar.te de sua dívida ConSolidada. 

9 

Votação, em turno único, do Requerimento n<> 169, de 
-19-83, -de ·~utoria do Senador Marco Maciel, solicitando, 
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nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
qutvamenfo dO Pioje~o de Resõlução n9 110, de 1982, 
que autoriZa o Governo-do Estado de Pernambuco a ele­
Var ·em Cr$ 39.930.000,00 (triitia e nÕve milhÕes, nove­
centos e trintã-ITilf.cruÚ~irÕs), o. montante de sua dívída 
consolidada. 

10 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 170, de 
1983, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando, 
nos termos do art. 367_ __ do_ Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n"' 120, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura da cidade do Recife (PE) a ele­
var em ·Cr$ 95.072.500,00 (noventa e cinco milhões, se­
tenta e dois mil e quinhentos cruzeiros), o montante de 
sua dfvida consolidada. 

11 

Votação, em turno único, do Requerimento n9172, de 
1983, do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, nos 
termOs do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n<> 96, de 1980, de sua 

_autoria, que dispõe sobre a participação dos servi~ores 
--rl_O's órgãOs -d_é direção e fiscaiiZ.açâO-das entidadés que 

menciona. 

12 

Votação, em turno únicO, do Requerimento n<> 173, de 
1983, do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, nos 

-termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva~ 
mente do Projeto de Lei do Senado n<> 122, de 1980, de 
-sua autoria, que dispõe sobre a colocação em caderneta 
de poupança de depósitos judíciais. 

13 

Votação, em turno único, do Requerimento n<> 174, de 
1983, do Se~ador José Sarney, solicitando, nos termos 
do art. 367 do Regimento Interno, o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Seriado n9 128, de 1980, de sua au~ 
toriã, Cjue permite dedu-ÇõeS no Imposto de Renda das 
pessoa~ fisicas e jurídicas, para fins culturais, a partir do 
exercício financeiro de 1981, ano-base de 1980, e dã ou-

_:;:-lras prõvidências. 

14 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 175, de 
1983, do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno; o desarquiva­
mento do Projeto de Resolução n"' 149, de 1980, de sua 
autoria, que acrescenta parágrafo ilo art. 344 do Regi­
mento Interno. 

15 

Votação, em turno único, do Requerimento n<> 176, de 
1983, do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, nos 
termos do art.J67 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto âc!Tei do Senado n<> 174, de 1980, de 
sua autoria, que dispõe sobre o funcionamento das clíni­
cas que menciona. 

16 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 177, de 
1983, do Senado.!' Jutal!J Magalhães, solicitando, nos 
termos do art. 36'7 do Regimento InternO, o desarquiva­
mento do Projefo-ôe Lei do Senado n<> 290, de 19~0. de 
sua autoria, que altera dispositivos da Lei n"' 5.107, de 13 
de setembro de 1966. 

17 

Votação, e~ turno único, do Requerimento n<> 178, de 
1983, do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n'i' 308, de 1980, de 
sua autoria, que acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n~' 
201, de 27 de fevereiro de 1961: 
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18 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 179, de 
1983, do Senador_ Jutahy Magalhães, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei _do Sen_a,~o nO? 11_0, _de;: 1981, de 
sua autoria, que ·ctá nova redação ao§ 2<? do art. 589 do 
Código Civil. 

19 

Votação, em turno único;'do Requerimento n"' 180, de 
1983, do Senador Jutahy Magalhães, solicitando; 'nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n"' 150, de 1981, de 
sua autoria, que dispõe sobre a arrecadação de bens va­
gos, para os efeitos que especifica. 

20 
Votação, em turno único, do Requerimento n' 181, de 

1983, de autoria do Senador Tancredo Neves, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução nl' 231ode 1981, 
que autoriza a Prefeitura de Machado (MG) a elevar em 
Cr$ 153.625.500,00 (cento e- cinqUenta e três milhões, 
seiscentos e vínte e cinco mil e quinhentos cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada. 

21 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 182, de 
1983, de autoria do Senador Guilherme Palmeii-a, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de· Resolução nl' 238, de 
1981, que autoriza o Governo do_ Estado de Alagoas a 
realizar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte­
americanos), destinado a programas de investimento da­
quele Estado. 

22 

Votação, em turno único, do Requeriritento nl' 183, di 
1983, de autoria do Senador Helvídio Nuries, solicitan­
do, nos termos d.o art. 367 do Regimento Interno, ·o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n~' 22, de 1982, 
que autoriza a Prefeittiia Municipal de Rio Grande do 
Piauí (PI) a elevar e·m Cr$ 3.619.000,00 {três milhões, 
seiscentos e dezenove mil cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada. 

23 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 184, de 
1983, do Senador Jutahy Magalhães, solicitarido, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarÇuiva­
mento do Projeto de Lei do Senado nl' 130, de 1982, de __ 
sua autoria, que aCrescenta parágrafo ao art. 73 da Lei nl' · · 
5.682, de 21 de julho de 1971 {Lei Orgânica dps Partidos ' 

. Políticos). 

Votação, em turno únícO, do Requerimento n9189, de 
1983, de autoria do Senador Severo Gomes, s~licitando, 
nos termos do art. 367 dp Regimento Interno, o desar~ 
quivamento do Projetq _de Resolução n9' 112; de 1981, 
que autoriza a Prefeitura da Estância Tu~ísti'ca de ltu 

,· {SP) a elevar em Cr.S 443.100.000,00 (quatrocentos e 
quarenta e três milhões, e çe.O, mil cruzeiros) •. o montante ; 
de sua divida consolidada._ · 

.25 

VotaçãO, em turrio único,_'4o Requerimento n'~'.l90, de 
· 1983, de autoria do Senador Henrique Santillci, solicit~n-. 

do, nos termos do art. 3.67 do Regimento Interno, o de· 
sarquivamento do Projeto dC 'Resolução n9' 2,5 1,.de· f9"8l, 
que autoriza a PrefeitUra Municipal de Rubi~rà'tú{(GP) . . • 

, ... 

a elevar em Cr$ 2.800.500,00 (dois inilhõ~s. oitocentos 
mil e quinhentos cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada. 

26 

VotaÇão, 'ein turno_únicO, do Requerimento n~' 191, de· 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­

-dO, nos termo-s do ari. 367 do Regimento Interno~ o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução nl' 279, de 1981, 
que autoriza a Prefeítura Municipal de ltapuranga {GO) 
a elevar em CrS 8.469.000,00 {oit<i milhões, quatrocen­
tos e sessenta e nove mil cruzeiros), o moniante de sua 
dívida consolidada. 

27 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 192, de 
1983, de autoria do Senador Moacyr Duarte, solicit3.n­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n9 183, de 1981, 
que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Norte a elevar em Cr$ 29:364.200,0Q (vinte e nove mi­
lhões, trezentos e sessenta e quatro mil e duzentos cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada. 

28 

Votação, em turno úÍ1ico, do Requerimento n9193, de 
1983, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, solici~ 
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Resolução n~' 244, de 

- 1981, que autoriza o Governo do Estado da Bahia a con-
tratar operação de emprêstimo externo, no valor de 
US$ 60,000,000.00- (seSsenta milhões de dólares norte­
americanos), destinada a diversos programas de desen­
volvimento naquele Estado. 

29 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9' 181, de 1981 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n11 1.091, de 1981), 

~-que autoriza o Governo do ~tado do Piauí .ã_elevar em 
Cr$ 436.643.800,00 (quatrocentos e trinta e seis milhões, 
seiscentos e quarenta e três mil e oitocentos cruzeirOs) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~' 1.092, de 1981, da Comissão 
-de Constituição de Justiça, pela constitucionalidade 

e juridicidade, com voto vencido elo Senad.QI Hugo Ra~ 

mos. 

30 

Discussão, em turno único, do Projeto- de ReSolução 
n11 I I, de 1982 (apresentado pela Comissão de Ecoriomia 
como conclusão de seu Parecer n9 30, de 1982), que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Curitiba (PR) a elevar em 
Cr$ 288.499.100,00 {duzentos e oitenta é oito milhões, 

· quatrocentos e noventa e nove mil e cem cruzeiros) o 
m.ont~nte de sua dívid<i. consolidada, t~ndo ... 

PARECERES, sob nl's 31 e 32, de· 1982; <las Comis-
, sões: : 

-de Constituição e Justiça, pela constitl,lcionalidade e 
juridicidude; e . · 

--'de Munidpios. favorável. 

31 

bíscussào, em 'turno único, do Projeto d.e ~eSolu9ào 
fi'? 92, de 1982 {apresentado pela Cõinissijo de! Economia 

- ComO-cõnclusão de seu Parecer n9 4;91, Qe·l982), _que a.u~: 
' tOrlZ.a a PrefeitUra Municipal de Caàrapó {MS) a elevar 
em cr$ 40.600.000,06 (quarenta milhões e·seis~-~r\tos fui! 
cruzeiros) o montante de sua _dívida COf!SO.lid'ad'a, tendo 

PARECERES, sob n~'s 492 e 493,,de 1~82, çlas ComiS.: 

sões: 
. , ~de. Constituição e Justiça, pela constituciónalidade e 
jurididd<Jde; e 
-: -ik MunicípiOs:-faVorãv_el . 

;•,' 
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32 

DiScussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
_n~ 154, ~e_t982 (apresentado pela ComisSão de Econo­
mia Como c·onclusào-de seu Parecer n9 862, de 1982), que 
autoriza a J:.>.~~feip . .Jta ~unicipal de Pedra Preta (MT) a 
elevar em CrS 60.000.000,00 {sessenta milhões de cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nl's 863 e 864, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municfpios, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 37 minutos.} 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLA­
MENTAR 

SESSJi.ó PLENÁRIA, REALIZADA EM 07-02-83 

As quinze horas do dia sete de fevereiro do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, reúne-se, em sua sede, aSes~ 
são Plenária do Grupo Brasileiro da União Interparla­
mentar, presentes os Senhores Senador Murilo Badaró, 
Presidente, Deputados Ubaldo Barem, Primeiro Vice­
Presidente e Edison Lobão, Tesoureiro; Senadores Lou­
rival Baptista, João Calmon, José Lins, Passos Porto, 
Saldanha Derzi, Gastão Müller, Raimundo Parente e Jo­
Sé FrageiH; Deputados Flávio Marcílío, Furtado-leú~ 
Ossian Araripe, Joaci! Pereira, Antônio Floréncio, João 
Cáries de C:irli, Ernani Satyro, Ruben Figueiró, Siquei­
ra CamPos, Celso Peçanha, Daso Coimbra, Afrísio Viei­
ra Lima, Hélio Duque, Paes de Andrade, Marcelo Li­
nhares, Sebastião Rodrigues Jr., Homero Santos, Boni· 
fácio de Andrada, Christovam Chiaradia, Epitácio Cafe­
teira, Furtado Leite, José Maurício, Albérico Cordeiro e 
Renato Azeredo. Havendo número legal, o Senhor Presi­
dente declara abertos os trabalhos e esclarece que a pre­
sente .Sessão fora convocada para a eleição dos 
membros, efetivos e suplentes, da Comissão Deliberati­
va, para o período de mil novecentos e oitenta e três a 
mil novecentos e oitenta e seis. Sua Excelência convida 
para escrutinadores os Senhores Deputados Furtado 
Leite e Marcelo Unhares. Tem início a votação. Encer­
rada a mesma e aberta a urna, são encontradas trinta e 

___ cii:J.CO s9:b~ecartas. Apurados os votos constat~-:_se que 
trinta e quatro foram dados para a chapa registrada no 
Diário- Oficial de trinta e um de janeiro de mil novecen­
tos e oitenta e três e que um estava em branco~ O Senhor 
Presidente declara eleitos, membros efetivOs da Comis­
são Deliberativa, os Senhores Senadores Aloysio Cha­
ves, Amaral Peixoto, José Sarney, Lourival· .Baptista, 
Milton Cabral, Gastào Müller, José Fragelll e Pedro Si­
mon e Deputados Adhemar Ghisi, Al~é,rito Cordeiro, 
Antônio Florêncio, Bonifácio de Andrada,.Christovam 
Chiaradia, Edison Lobão, Flávio Marcílió, Furtado Lei­
te, Léo SimõeS, Ossían Araripe, Carlos WUson, Daso 
Coimbra, Hélio Duque, Jorge Uequed, Renato A:zeredo, 
Ro~a. Flôr"es e Rubem Figueiró e, membros suplentes, os 
Senhores Senadores Ca:rlos Alberto, Jorge.~alume, José 
Lins, Murilo Badaró, NelSon Carneiro, TarsÓ Dutra·, Af­
fonso Camargo, Alberto Silva e Saldanha bet.rl e Depu­
tados Afrísio Vieira Lima, Âlvaro Gaudên<;iO," Homero 
San"tos, Joaci! Pereira, Marcelo Unhares, SiqU.eita Cam~ 
po~, 'Thales Ramalho, Ubaldo Sarem,, Vingt Rosado, 
Epitádo Cafeteira, Fernando Lyra, Henrique Alves, Itu­
rivUl, Nascimento, Pacheco e Chaves, Pa~ dç".~ndradç e 
Sebastião Rodrigues Jr. Nada mais havenrlb a· tratar, 
su~P~Ode-se ã sessão Para que se lavre a At;·. ,.R.'ea-bertd's 
os trabalhos, às dezessete horas e vinte ecincÓ mii).utos, é 
a mesma lida e aprovada. Eu, Edison Labã~ •. S.eCrt:târio 
.em 7x.ercfcio, lavrei a presente Ata quê írá à ~u~Hcac;~o. 

.. ·, 
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ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
I• REUNIÃO (DE INSTALAÇÃO), REALIZADA 

EM 8 DE MARÇO DE 1983. 

Às onze horas do dia oi_to de março de mil novecentos 
e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, Ala 
Senador Alexandre Costa, presentes os Senhores Sena­
dores Lourival Baptista, Guilherme Palmeira, Gastão 
Müller, Alexandre Costa, Mauro Borges, João Castelo, 
Jutahy Magalhães, Passos Porto e o Senador Murilo Ba­
daró, reúne-se a Comissão do Distrito Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo justificadO, oS Se­
nhores Senadores Beiledito Ferreira, Marcondes Gade­
lha, Saldanha Derzi e o Senador Tancredo Neves. 

De acordo com o que preceitua o§ 39 do art. 93 do Re-. 
gimento Interno, assume- a Presidência o Senhor Senador 
Lourival Baptista, que declara aberto os trabalhos, 
anunciando, em seguida, que a mesma se destina à 
eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão 
para o biêniO de 1983/1984. 

Distribuídas as cédulas, o Senhor_Presidente _designa 
para funcionar como escrutinadores os Senhores Sena­
dores Gastão Míiller e João C.stelo. 

Procedida a eleiçãõ, consülla~Se ó seguinte resultado: 

Para Presidente 

Senador Alexandre Costa ....... _, ..... ~ 6 votos 
Senador Mauro Borges . .. . . . .. .. .. . .. . 1 voto 
Para Vice-Presidente 

Senador Guilherme Palm_eira ........ , .. 7 votos 

O Senhor Presidente Eventual proclama eleitos Presi­
dente e Vice-Presidente, respectivamente, os Senhores 
Senadores Alexandre Costá e Guilherme Palmeira, e 
convida o primeirq a asStifnir a direção dos trabalhos. 

Uma vez empossado, o Senhor Senador Alexandre 
Costa manifesta os seus agradecimentoS pelo sufrágio de 
seu nome para o exercício de tão- honroso cargo e esboça, 
em linhas gerais, o seu programa de trabalho à frente da 
Comissão do Disfríto Federal, durante o período da sua 
gestão. 

Em seguida o Senhor Presidente, Senador Alexandre 
Costa, franqueia a palavra a quem dela queira fazer uso, 
usando da mesma, os Senhores Senadores Lourival Bap­
tista, Mauro Borges, Passos Porto, Guilherme Palmeira 
e o Sena~or_Gas(àO Müller, cujos pronunciamentos são 
publicados em anexo a esta Ata, por determinaçãO do 
Senhor Presidente. 

Continuando o Senhor Presidente, Senador Alexandre 
Costa, manifesta os_ seus agradecimentos pelas palavras 
de júbilo e inc~ntivo dos seus pares, para dirigir a Comis­
são do Distrito Federal, no biênío-83/~4.' 

D<~-q1do continuidade aos trabalhos, q Senhor Presi­
dente, Senador Alexand,re Costa. propõe oralmente à 
Comissão, que seja feito o -cõnvite ao Senhor }Governa­
dor do DistrTto Federal, toronel José Qmellas de Souza 
Filllo, para que compar~ça a est~ óigãp têcnico, para eX­
por os seus planos de GoVernO, em hora e data a ser mar­
cado Por Sua Excelênti.a. Posta em djscussão e, em segui­
da, erft votação, a proposta é aprOvada por una:nitriida-
de. 1 · · 

Na~a màis havendo a ti-atar, o. Senh.or_ Presidente de­
termina .que as reuniões'- ordináriaJi -deSte órgão técnico 
sejarri realizadas às terças-feiras às 10:00 horas e declara 
encerád.a a presente reuhi~O •. lavrandO eu, Kleber Alco­
forado Iacerda, Assistente da. Conlissão, esta. Ata, que, 
lida e ·aprovada, será aSsiná.da pelç senhor Presidente e 
aernais membros prese~~.:· ·' ' 

ANEXO Ã ATA DA I' REUNIÃO DA COMES­
SÃO DO DlSTRlTO FEDERAL. REAUZADA 
EM 8 DE MARÇO DE I983. REFERENTE AOS 
PRONUNCIAMENTOS DOS SENHORES SE­
NADORlJS LOURlVAL BAPTlSTA. MAURO 
BORGES. PASSOS PORTO GUlLHERME PAL­
-MEIRA E O SENADOR . GASTÃO MüLLER. 
QUE SE PUBLlCA. DEVlDAMENTE AUTORl­
ZADA PELO SENHOR PRESlDENTE. 

presidente: Senado-r Aléxandre Costa 
Vice-Presidente:_ Senador Guilherme Palmeira 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) --Srs. Se­
nadores, está aberta a presente reunião, destinada à ins­
talação da Comissão do Dis{ritci Federal, para a escolha 
do Presidente e do Vic_e-Presidente durante o biênio 
19~3- 1984. Solicito aos Srs. Senadores que votem. (Pau­
.w.) 

Encerrada a votação, convido os Srs. Senadores Gas­
tào Müller e João Castelo para servirem de escrutinado­
res. 

Para presidente há seis votos a favor do Senador Ale­
xandre Costa e um voto para o Senador Mauro Borges; 
para a Vice-Presidênda, sete votos, para o Senador Gui­
lherme Palmeira. 

Antes de empossarmos o Senador Alexandre Costa, 
Srs. Senadores, desejo informar que a Comissão do Dis­
trito Federal reuniu-se hoje no desempenho de suas atri­
buições regjmentais, _quando ~enadores designados para 
constitui-la elegeram o seu Presidente e Vice-Presidente, 
Prossegue, destarte, a Comissão do Distrito Federal a 
sua trajetó"ria iniciáda em 1970, quarldo foi cri"ãda para 
suprir a ausência do Poder Legislativo na capital, extinto 
pela Constituição de 1967. Antes de declarar empossado 
o ilustre Senador Alexandre Costa, para Presidente da 
Comissão do Distrito Federal, e Guilherm.e PiliTie"tra 
para Vice-Presidente, desejo felicitã-los e formular os 
sinceros votos no sentido de. que S. Ex•, o Sr. Senador 
Alexandre Costa, obtenha êxito total no desempenho de 
::;ua missão, realizando fecuJ:lda e eficiente-gestãoà úente 
deste importante órgão técnico do Senado Federal. 

Desejaria, no momento, acrescentar apenas duas pala­
vras para esclarecer que, tendo aquiescido ao espontâneo 
e honroso convite do Senador Nilo Coelho, quando 
Líder çla noss~ Bancada, para exercer a Presidência da 
Comissão do Distrito Federal na sessão legislativa ante­
rior, tenho. a consciêncía tranqüila de ter cumprido o 
meu dever no concernente às atribuições básicas da refe­
rida Comissão durante dois anos. 

Ano passado, todavia, todas as atenções dos Srs. Se-­
nadores se voltaram, predom'inantemente, para os atos 
prévios da campanha eleitoral, encerrada com as eleições 
de quinze de novembro passado. Assim é que a Comis­
são do Distrito Federal aprovou a nomeação do dover­
'rlüdor José Ornellas, emitiu pareceres a respeito dos pro­
cessos que lhe foram encaminhados e, sobretudo, votou 
nos dois anos a proposta orçamentária relativa ao Distri­
to Federal, dentro dos prazos regimentais. 

Um fatO PositiVO, para o qual de'sejo chamar a atenção 
dos Srs. Sen.ado~~s. é q'ue, atendendo a solicitações por 
mim formuladas, o ilUstre Governador José: Ornellas de 
Sousa Filho_ p~ssoU (le'çinco n1ilhões de cruzeiros, pai-a­
sessenta e: sete milhões de cruzeiros a cota consignada no 
orçamento do Pfstrltb Federal para apiicãção, a critério 
das Srs. SenadoreS, em serviço do ãmbitó da Educação e 
Serviços SoCiais em Br.àSí!ia. -Estã Corriissão. Votou asso­
licitações que u1e forãm ·encamirihadas pelo Governador 
Airiiê Lamaisón e,-oov~rnádo~ José Ornellas de Sousa 
Filho. 

De.sejo reSsaltar, também, O apoio que sempre recebe­
mos dos ilustres S~IYtâores que faziam pãrte desta Co­
missão que, seffi diS~inçã'o partidária, conyocados quan­
do havia rilatéria_em pauta, Sempre aqUi estiveram para 

. relatar os projeios e dar os seuS votos. Também desejo 
ress.altw_o zelo dos· funciqná.rios'de,sta Comissão, que cs­
rlvcr~m sempre atentos a-õs ·seus problemas. Desejo ao 
ilustre Senador AleXandre Costa lJ.l'na· eficiente_gestão à 
frente da ComissãOAQ Distrít!=l".Fe~e~al:_Solicito_ao emi-
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nente Senador que assuma a Pr~si~ftncia desta C(lmis­
sUo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Ao 
empossar:me na Presidência da Comissão do Distrito 
Fe~eraJ e declarar aberta~ s~_ão, concedo a palavra aos 
Srs. S-enadoi'es Que dela desejarem fazer uso. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Borges. 

O SR. MAURO B_ORGES- Sr. Pres_idente Alexan­
dre Costa, Srs. Senadores membrqs da Comissão do Ois­
trilo Fe-dCrat ê u-mã reurlião ffiuito importante esta, por­
que a nossa Comissão está profundamente ligada à vida 
de BraSília, e eu creiO que, embora muitos se esqueçain, 
Brasília ainda é da maior importância para o nosso futu­
ro. Perdoe-me uma ligeira digressão. Desde os tempos 
do Império falava-se na mudança da capital, jâ era uma 
necessidade sentida. Na República constou da nossa I 
Constituição_a mudança, e no dia 7 de setembro de 1922 
foi implantado o marc_o inicial dos trabalhos de mu­
dança da capital, na região de Planaltina, decorrentes de 
estudos da famosa Comissão Cruz, que vasculhou todos 
esses planaltos, esses altiplanos da nossa Região. Os 
anos se passaram e nada mais foi feito, mas posterior­
mente- qUando se falava nos problemas de base da 
Nação, sempre se lembrava da mudança da capital,por­
que ela seria o começo de solução. Não que a mudança, 
por si mesmo, resolvesse todos os problemas nacionais, 
mas era voltar a vista para o Oeste, para o grande sertão 
do Bràsll, que se achava completamente despovoado, era 
deixar de arranhar as costas do mar como carangueijOs, 
era voltar-se para o Oeste: Getúlio Vargas teve uma frase 
célebre, ele dizia que: ~o verdadeiro sentido da brasilida­
de era a marcha para o Oeste". Infelizmente, não pôde 
concretizá-la de forma definitiva, mas houve a nomeação 
da comissão de escolha da região. Depois, a Comissão 
Poli-Coelho, como ficou conhecida e que tinha por obri­
gação escolher estrategicamente a região para a qual de­
veria ser transferida a Capital. E esse trabalho foi feito 
com muita proficiência e sabedoria, graças à alta capaci~ 
dadc do Marechal Poli-Coelho e de todos os membros 
da Comissão. 

Feita essa primeira parte criou-se o retângulo, que nós 
chamamos de retllngulo do Congresso, que abarcou toda 
essa área onde deveria ser escolhido o sítio futuro de 
Bmsília. Mais tarde, foi criada uma Comissão chefiada 
pelo inesquecível Marechal Josê Pessoa Cavalcanti, Ma­
rechal Pessoa. A Comissão do sítio, aquela que iria esco­
lher definitivamente o local de Brasília. 

A primeira foi a solução estratégica, a região, a segun­
da, foi a solução tática do ponto, do local. Tive a honra 
de partidpar dessa Comissão de escolha do sitio e de des­
cer, num campo improvisado, com toda a Comissão 
para confirmar os estudos já feitos por uma empresa pri­
vada que apoiou- a Comissão, fazendo pesquisas sobre 
um certo número de sítios entre os quais deveria sair o fi­
naJ, designado para a Capital da República. 

E foi, então, o Marechal Lopes chegando aqui, e de­
pOis das primeiras informações, da primeira visão do pa~ 
norama da região, Suas possibilidades, disse: "deve ser 
aqui, deve ser aqui neste lugar o sítio de Brasília". Não 
era esse o nome que e1e queria, _depois é que foi definiti­
vamente fixarlo,_mas af,·de fato, começou-se um trabalho 
mais objetivo a respêiiO do planêjamento da futura cida­
de, etc. Até que, ti!ÍU.!menle, surgiu aquela figura imortal 
que, já tendo em ~ãP O pianejamentu, já tendo em mão 
uma série de elementos fundamentais básicos para o iní­
cio dos trabalhos, _umi.:definiçào, apareceu o Presidente 
Juscelin-O Kubitsch~~ e'.qüe, numa reunião política na ci­
dade de lataí, no meu_'t:"stado, foi questionado por um 
popular se iria cumPtlr a Constituição do -Brasil. Ele dis­
se que siri!. Coffio rlã6? Ele cumpriria a Constituição. 
"Então V. Ex~ vaf.rriud~~. a Capital porque a Consti~ 
tuiçào prescreve a"m~dança da Capital". Ele refletiu ai~ 
guns instantes-c disse...- "Sim, eu m'lidarei a capital", E 
aí começaram, de fà.ta",. 'os trabalhos da mudança da Ca-
pital. · 

E hoje, companh.ci'ros, r:qb!es Senadores, Brasília jã 
não é mais o futUro;- a -esperanÇa,.Brasília é a realidade e 
que importa tanto· P.~.ra o -pàís_como pp.ra si mesma. Hâ· 

'::•'' 
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·problemas cuja solução interessa à vida de todos que 
aqui estão. Brasília tornou-se um grande centro e Deus 
queim que ela não se transforme numa megalópole, por­
que da não foi feita para isso. E preciso que se preserve o 
destino de Brasília tal _qual ela foi criãda _e n~o se trans­
forme isso aqui num grande centro de poluição de um 
centro industrial, mas que se preser.Te o ambiente e a 
qualidade de vida que sempre se imaginou para aqueles 
que_ viessem morar na Cap1tal da República. 

Portanto, para nós, membros desta Comissão, para o 
nosso ínclito Presidente, Senador Alexandre Costa, há 
uma missão, talvez, menos, hoje, de criatividade, mas de 
continuidade daqueles ideais que ·nortearam a Cons­
trução desta cidade. Espero que a nossa Comissão esteja 
à altura dos anseios da cidade e tambêm do BrasU, por­
que esta não é Uma cidade que pertence apenas aos seus 
habitantes, mas pertence à toda a Nação. 

Espero que possamos colaborar para que -ela cada ___ vez 
progrida maís- sein tornar~se- hostil ao resto da Nação 
que ela representa. 

Muito obrigadQ. {Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PORTO __:- Oeseja-fia~··lilicialmente, 
me congratular com V. Ex~ e com o Vice-Presidente elei­
to para esta nossa ComissãO do Distrífõ FedCral. 

Embora n:lo participando como membro efetivo da 
Comissão, mã.s p"clo apreço, pelo respeito e pelo amor 
que eu tenho por esta cidade, pelo Distrito Federal e por 
Brasília, estarei sempre aqui, mesmo na condição de su­
plente, para ajudar a nova Presidência da Comissão no 
amplo trabalho que ela terá de realizar em benefício de 
Brasília. 

Fui membro da Comissão do Distrito Federal na Câ­
mara, quando a Constituição permitia àquela Cãsa do 
Congresso ter sua Comissão. Depois, seiiaâor, aquí vim 
com entusiasmO, convencido de que esta Conlissão tem 
características especiais, ê uma-comisSão qui deve Ser o 
forum de debates dos assuntos de Brasília. CrCici- qUe de-­
veremos ter o cuidado de preservar a autoridade do Po­
der Executivo na cidade, fazer da Comissão" do Distfito 
Federal um centro _de debates dos problemas, dos planos 
e do que se deve fazer para preservar Brasília como"""iede 
do Governo e como Cid<lde--Estado. 

A Comissão tem desempenhado muito benl o seu_ pa­
pel. Acabou de deíxar a Presidência o nobie Senador 
Lourival Baptista que cumpriu seu dever, como todos os 
demais membros, num período difíc"il da vida do Con­
gresso, visto que estávamos num período pré-eleitoral. 
Agora, nova legislatura, novas esperanças, novos 
membros particip-imdã desta Coriiissão, aguãrdãmoS-que 
todos se convençãm que esta Comissão tein qUe ser res­
taurada na sua plenitude, ela deve ser o pUlmão por o-nde 
haverá de respirar a cidade, as suas cidades satélites, oS 
problemas de Brasília que já estãci crescendo, se aVOlu­
mando e que ê preciso a participação nossa, inclUSive, 
por um dever constitucional, já que o SenadO é respOnsá­
vel pela fiscalizaÇãO do- Orçamento do Distrito Federal. 

Espero que numa sessão ordinária esiejãmoS iqui reu­
nidos, porque trarei sugestões, inclusive de ampliação 
desta ComiSsão, pelas suas c:iracterístícas·" singulares, 
porque ela é uma ComiSsão que serve-ao DíSirito Fede­
ral em condições especiais e deve ser vista como uma 
ConstituiÇão especial, ela deve ter uma estrutura muito 
mais ampla do que as outras já que ela não ê-Só uma Co~ 
missão têcnic-<1, mas sobretudo, uma Comissão política 
que deverá atender às reivindicações do povo e do Go­
verno do Distrito Federal. 

Ao me congratular com V. Ex• e com os demais 
membros da Comissão quero pór-me à disposiçãO para 
vir aqui trazer a ffiíriha colaboração a esta Cdmissãõ-que 
tem um grande destino na vida de Brasília. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Conàdo 
a palavra ao nobre Senador, Ex-Governador Guilherme 
Palmeira. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Sr. Presidente, 
inicialmente, para me congratular com esta Comissão 
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pela escolha feliz do nome de V. E;rcf para presidi-la e di­
zer~ da minha parte, em ugradecendo a confiança dos 
Srs. Senadores, que procurarei colaborar com a Presi­
dênci~ e com os membros desta Comissão, em busca de 
se dar maior dinamismo a este órgão cuja instalação pro~ 
v oca esta ansiedade de toda a população de Brasília que, 
impossibilitada de ter os seus representantes, coisa que 
eu pessoalmente, defendo. Acho que pelo crescimento de 
Brasília, hoje se impõe que ela tenha uma representação 
legislativa. Mas, enquanto se estuda ou se chega a uma 
conclusão à respeito, acho que a ação desta Comissão, 
como bem sugeriu o Senador Passos Pôrto, deve ser am­
pliada e com isso ter condições de uma participação 
maior, ouvindo dos anseios e as necessidades de sua po~ 
pulac;ào, da qual também nós fazemos parte. 

Evidentemente não é fácil, dada as outras atribuições 
que nos dtbem de dar Uma at_enção ainda maio"r do que a 
desejada à administração do Distrito Fedeni.l. MáS llós, 
com ii "expe-riênCia adquirida no Governo do Estado -
muitos dos Senhores também ex-governadores, outros 
residentes há algum tempo aqui em Brasília - podere-­
mos fazer melhores dias, viver este órgão. Para isso estou 
pronto para olivir, como todoS os senhores, não tenho 

,-dú\;'idas-;-ãs reiVindicaÇões da população. Acho também 
que nação desta Comissão como um f o rum de debates, ê 

-dU maior ímportâncía, dO maíof sígníficado para 
Brasília. Inclusive, sou do ponto de vista de que devemos 
nos reunir semanalmente, convidando autoridades que 
fazem parte da administração do município ou pessoas 
du comunidade que tenham interesse em trazer suges­
tões, que por nós serão levadas e discutidas com o Sr~ 
GOVernador do Distrito Federal. 

Finalizando, as minhas palavras são de agradecimento 
aos senhores e na crença de numa ação permanente e efi­
caz- da Comissão, hoje tão bem dirigida pelo Senador 
7\lexandre Costa, que substitui o meu vizlnfio, lá de Ser~ 
gipc,- SenadOr Lourival Baptista, que certamente deu 
tupo de si para tornar esta Comissão numa caixa deres­
sonância das aspirações do povo brasitiense. Mu-itO obri­
gado. (Palmas!} 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTAO MULLER - Senador Alexandre 
Costa, em primeiro lugar, quero congratular-me com o 
nobre Senador Lourival Baptista que sai da Presidência 
desta Comissão. E muito bom sãirmos de uma posição 
recebendo <lplausos e o SeÕadc:>r Lourival Baptista sai da 
Presidência desta Comissão com o aplauso dos compa­
nheiros e dos que aqui eslão presentes. Meus parabêns 
ao nobre Senador Lourival Baptista e ao povo de Sergi­
pe. com_ o· disse o nobre Senador Passos_ Pôrto. 

Estimo o Senador Alexandre Costa e que também V. 
Ex~ saia, daqui há dois anos, da Presidência da Comis­
são, sob os aplausos de todos, da mesma forma como V. 

- - Ex•.> se saiu tão bem, da J •-Secretaria do Senado, sendo o 
grande prefeito deste Senado, o grande construtor no Se-­
nado, dando forma., um aspecto novo à nussa Casa e 
conforto aos nossos Senadores e servidores. 

Sr. Presidente, o Senador Mauro Borges, brilhante ho­
mem-=-público de Goiás, já fez um retrospecto sobre 

--Brasília, mas eu quero analisar um outro prisma. 

Brasília não é um fim, é um meio. Construir uma cida­
de não é segredo, pode se innacionar o país ou ter-se pe-­
trodólares e construir-se uma cidade ou a vaidade_ de al­
g~ém em determinar que se construa uma cidade. Não! 

- Brusília tem um sentido, o sentido da integração nacio­
nal, o- sentido de o Brasil conqUistar-se a si mesmo, dei­
xando as margens do Atlântico para conquistar o 
Centro-Oeste, a Amazônia, Goiás, Mato Grosso, Ron­
dónia, enfim, o irterior brasileiro. Sente-se na carne as 
vantug_ens de Brasília. DCc. modo que, a construção de 
Brasília, feita pelo Presidente Juscelino Kubitschek. que 
nada mais fez do que cumprir uma determinação consti­
tucional jií prevista até pelos inconfidentes mineiros, foi 
o cumprimento de uma obrigação, transformando em 
realidade aquilo que já se previa há tanto tempo. 
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Em segundo lugar, Sr. PreSidente: quando da escolha 
do atual Governador do Distrito Federal, sob a Presi­
dênciu do Senador Lourival Baptista, eu assinalei aquele 
Governador que, Brasnia, além dos problemas naturais 
de cidade em crescimento, etc., ainda há um outro 
problema; o Brasil que vive, como todos sabem, um 
período de crise e que alguns ampliam para uma cris-e in· 
tcrnacional, como existe de fato, matêm o luxo de t~r 
duas capitais: Rio de Janeiro e Brasília. Os inimigos gra­
tuitos de Brasília- que mudaram de tática, ao inv~ de 
atacar rtoiHalmente, fazein a resistência passiva - en­
tão--o Brasil tem duas capitais. ~o r que o DNER é no Rio 
de Janeifo? Por que o BNH é no Rio de Janeiro? Por que 
a PETROBRAS é no Rio de Janeiro? Por que a SI­
DERBRAS é no Rio de Janeiro? E assim centenas de ou­
tros órgãos do Governo Federal que persistem, insistem 
c teimam em manter-se no Rio de Janeiro, não vindo 
para Brasília como determina a lei? 

De modo que, o grande trabalho que devemos fazer 
uqulé-eStimular o Governo Federal, dar meios pil-rã -o 
Governo- do Distrito Federal, a fim de que Brasília seja 
de fato e de direito, amplamente a Capital da República. 
Por que um Pllís que vive em carência, como vivemos, 
em função de um problema nacional e internacional, 
pode ter o luxo de ter duas Capitais? E a mesma coisa 
que um ddudào que está mal de vida manter uma casa 
aqui e outra no Rio de Janeiro. Alguém deve estar pa­
gando por isso. E todo o povo brasileiro paga por esse 
_erro que vem desde a inauguração de Brasília. A resistên­
cia contra Brasília chega ao ponto da luta que se vê nos 
aviões das 19 horas da Varig, onde dezenas de tecnocra­
-tas que vêm de manhã e que voltam à noite para o Rio de 
Janeiro, porque não querem nem dormir em Brasília. 

Estt: é um ponto que deveríamos defender aqui: a vin­
da de todos os órgãos governamentais que deveriam es­
lllr em Brasília. Naturalmente que não é a jato, natural­
mente que deve ser um trabalho metódico e sistemático. 

Por último, Sr. Presidente, defendo a tese do Senador 
Guilh~.:rme Palmeira, no princípio num sentido menos 
amplo. Acho qU.e não é possível que cidades como Ta­
guatinga, Sobradinho, Planaltina, Gama e outras- do 
Distrito Federal, não tenham pelo menos uma represen­
tação de vereadores nos municípios satêlites. Devería­
mos fazer esta abertura para o Distrito Federal, pelo me--

- nos Tuguatt"nga deveria ter a sua Câmara de Vereadores. 
Estive conversando agora com um jornalista da Cida~ 

de; são 350 mil habitantes, quer dizer, uma cidade quase 
maior do que muitas capitais do Brasil, anexando Ta­
guatinga ao Guará dú um total de 600 mil habitantes, e 
não tem nenhum representante. 

Somos aqui chamados de Vereadores do Distrito Fe-­
dcr').l, com muita honra, porque não hú coisa mais hon~ 
rosa do que ser vereador. Porque é a base de todo esque­
ma político de um cidadão, de um Estado e de um mu­
nicípio. Não podemos expressar, de fato, o que o povo 
de Taguatinga aspira ter. 

De modo que, essa Cámara de Vereadores - estou 
exemplificando com Taguatinga que, se não me engano; 
é a maior .::idade do Distrito Federal- mas essa Câmara 
de Vereadores trariam do Senado Federal as necessida­
des daquele imiriicipio, p"ara que levássemos a quem de 
direi~o. 

Essus as minhas considerações e sugestões acompa­
nhadas dos votos para que o· Senador Alexandre Costa 
saia da Presidência desta Comissão sob os mesmos 
aplaUsos com que saiu da I' Secretaria do Senado. (Mui­
to bem! Palm<~s.) 

SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Srs. Sena­
dores, minhas senhoras e meus senhores, · 
--DC:Vo, irlicialmente, agradecer as generosidades ou a 

confiança em mim depositada para dirigir a Comissão 
do Distrito Federal, no biênio 83/84. 

Devo também agradecer a quantos aqui acorreram pa­
ra, prestigiando o Congresso- Nacional, aliás, fato inusi­
tado, ussistirem a instalação da Comissão do Distrito 
Federal. 

São conhecidas de todos, pe[o menos dos parlamenta~ 
res, as restrições atribuídas à Comissão do Distrito Fede­
rui c não poderíamos exigir do meu antecessor, Senador 
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Lourival Baptista, outra condut~ que não aquela do 
cumprimento das atribuições -e- do trabalho por S. Ex~. 
desenvolvido nesses últimos dois anos à frente da Comís: 
são do Distrito Federal. 

Estas atribuições, que me permito ler, são as seguintes, 
para quem não as conhecem: 

Art. 105. À Comissão do Distrito Federal compete, 
privativamente: 

I- opinar sobre: 
a) as proposições legislativas pertinenteS ao Dis­

trito Federal; 
b) o Orçamento do Distrito Federal; 
c) a escolha do Governador e dos Conselheiros 

do Tribunal de Contas do Distrito Federal (Const., 
art. 42, Ill); 

d) as contas do Govern-ador do Distrito Federal, 
oferecendo o respectivo projeto- de resolução; 

e) os pedidos de empréstimos, operações ou 
acordos externos para o DistritO Federal, oferecen~ 
do o respectivo projeto de resolução; 

11- relatar os vetos do Presidente da República 
a projetos de lei pertinentes ao DistrítO Federal (ar­
tigo 4I4, 1). 

E o que consta do Regimento, extraído do Texto-da 
Constituição Federal. 

Ora, Srs. Senadores, dada essa restríção, não pOde a 
Comissão pretender estabelecer um governo-paralelo no 
Distrito FederaL Não é seu desejo, e consideraria um 
desserviço prestado ao Distiffõ Federal essa pretensão. 

A ela cabe prestigiar o Governo. E como prestigiar o 
Governo? Estabelecendo que, nesta Comissão, se instale 
um fórum de debates, em que se ouça todos os segmeri­
tos da sociedade brasiliense e também todo o Poder 
Público, para que Brasília i os brasilienses possam ter, 
possam aferir os- problemas e, aferindo os problemas, 
procurar as soluções para esses problemas que, no meu 
modo de ver, são graves. 

Desse somatório -de opiniões das figuras -mais repre­
sentativas de Brasília, somada às opiniões dos membros 
desta ComissãQ, composta dos homens inais ilu-stres, 
basta dizer que, nesta Comissão existem 4 governadores 
de fsqQ.Q., óeputados federais, como o Dipútado Gástho­
ne Righi, de longa vida pública; o Senador Murilo Bada­
ró de Minas Gerais, expressão do Legislativo brasileiro; 
o Senador Passos Põrto, com sua vasta eXperiência da 
vida púbHca; o Senador Jutahy Magalhães que, jâ por 
tradição, tarilbém cultiva os grandes programas nacio­
nais. Deste somatório, não há porque não-surgir ídéias 
as mais brilhantes, soluções, as mais emergentes, para 
que se acuda Brasília, ajudando o Governo de Brasília a 
dar solução a esses problemas. 

Brasília, como disse o Senador Mauro Bo-rges; teve 
uma corrente imigratória impetuOsa. Brasileiros de to­
dos os recantos, que aqui acorreram em busca de melho­
res condições de vida. No seu início, o setor secundário, 
a construção civil e o setor terciário, t'n.Uito ajudaram a 
solucionar a vi__da de muita gente. 

Acontece que, nos dias de hoje, já decorridos _!!l-ais ·de 
20 anos da sua fundação, Brasllia tem no setor secun­
dário e no setor terciário nlais -de 90% da- sua força. O 
que resta ao setor primârio? Apenas 4% dessa força. Ci~ 
dade de mais de I milhão e 400 mil habitantes. Vejam 
bem, a mais concentradora do País. Porque, em cerca de 
6% da sua área se concentra 96_% da sua população, res­
tando ao setor primáriO apenas os 4% em 96% ao seu ter­
ritório. 

Lendo o estudo de um professor e de um homem devo­
tado por Brasília, onde ele chama bem a atenção para o 
desequilíbrio população~território, pOrito que deve ser -
olhado, que deve ser discutido e que deve se encontrar a 
solução para que se volte, Brasília, para o setor primário, 
uma vez que o terciário e o secundário já quase satura­
dos pouco_ oferecem à população de Brasflia. Um dado 
estarrecedor, não sei se para iodos os que vivem em 
Brasília, porque Br.asília se compõe dos que visitam 
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Brasília, dos que moram em Brasília e dos que vivem em 
Brasília. Ê a esse terceiro, aos que vivem em Brasília, aos 
qlle- se interessam pelO seu desenvolvimento, pelo seu 
progresso, pela sua população a quem me dirijo para di­
zer que, já saturados, sem qualquer oferta de emprego­
olhem bem esse dado- anualmente, Brasília, oferece 35 
mil lugares de força-trabalho, quando a demanda é ape­
nas de_Qmil. O que fazem esses 29 mil jovens'? Presu~i­
velmerile jovens, porquanto o mais velho habitante de 
Brasília só pode fer a sua idade. O que fazem'? Abando-

--nam Brasília, acorrem às -portas dos Estados, do Minis­
tério 'e, não conseguindo nada, mercado de emprego, têm 
que se dirigir para outros Estados em busca de sobrevi­
vência. 

Tudo isso, sem falar nas pressões, porque se há o des­
prezo no setor primário, eles têm que se acumular no se­
tor secundário e terciário. Dai vêm as pressões de muitos 
sobre o setor urbano, propriamente dito, criando so­
luções e a mã.ioria delas pouco interessam a Brasfiia, mas 
aõ~ interesses econômicos e à ganância imobiliária que 

-campeia. 

São esses problemas que deveremos trazer aqui. Se 
não somos poder decisório, nem a Comissão, nem o Se­
nado __ da República, essa gama de opiniões de homens os 
mais experimentados, somada dos responsâveis pelas 
classes produtoras, pela Associação Comercial, pelas co­
munidades de ~airr~s, hão de propiciar, haverão de pro· 
piciar, nãO hã dúVida nenhuma, sugestões para que pos­
sa o Governo do Distrito Feder_al s_e direcionar para a so­
lução de que Brasília precisa que seja tomada com a 
maior urgência. 

Não temos absolutamente pretensão e eu vejo nos jor­
nais as pressões, ãs-crítiCas de muitos; da primeira, da se­
gunda e da terceira, dos que moram, dos que viSitãm, 
dos que vivem. Tenho cuidado em solucionar essas opi­
niões. E solucionando essas opiniões e são muitos os ho­
mens que conhecem toda essa região. O Senador Mauro 
Borges, por exemplo, com a sua longa experiência com 
um dos maiores governos que teve Goiâs, que acompa­
nhou a instalação de Brasília e que durante todos esses 
anos viveu a vida que Brasília e os brasilienses viveram, 
poderá ser um daqueles uma daquelas vozes atuantes cu­
jas sugestões terão que ser respeitadas Pela experiência e 
pe(o seu mais elevado espírito público. 

Nesta Comissão quantos, quantos homens aqui vi­
vem? Eu, por exemplo, vivo há mais de vinte anos aqui 
em Brasília, assim o Senador Lourival Baphtista, assim o 
Senador Gastão MCíller, assim o Senador Guilherme 
Palmeira, que embo_ra não fosse um constante porque 
teve mandatos parlamentares e o seu Governo de Esta­
do, mas _inicoU aqui, ju_rlto ao seu pai, um ilustre Senador 
que o Senado teve. O Senador Lourival Baphtista, o Se­
nador Passos .Pôrto, do meu tempo, da minha êpoca aqui 
em Brasília. E o eminente_Senador Murilo Badaró, por 
Minas Gerais, que além de conhecer tambêm todos os 
seus problemas, vizinho que é, é um Jurista reconhecido 
e que poderá proporcionar à Comissão e ao Senado da 
República os meios e as condições para que se possa 
attngíi·-o~ que se deseja. 

Dito isto o que podemos oferecer é trabalho1 o que po~ 
demos oferecer é imaginação, o que podemos oferecer, 
como bem ~isse o Senador Passo Pôrto e jâ comprome­
teu, é aumentar o qui compete privativãmente à Comis-_ 
São- do Distrito Federal, para que ela possa emprestar 
melhor serviço, enquanto a população aflita espera peta 
sua emancipação política. 

Aqui traremos, e hoje haveremos de começar os convi~ 
tes, aqui traremos para debates todos aqueles que forem 
iti"teressados em BrasHia. As críticas que fazem à COmis­
-sãõ do Distrito Federal, muitas delas válidas, válidaS 
pe(a imprensa, válida pelos homens que aqui vivem, 
como o Presidente da OAB, como o Presidente da Asso­
ciaç-do Comercial, terão que aqui ser ouvidas e se têm 
críticas a fazer, naturalmente, dentro dessa crítica, terão 
sugestões a aprese-ntar, que nós encamiilharemos à im-
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prensa, ao Governador do Distrito Federal, ao semi~ 
nãrio de todos os homens capazes, de todos os homens 
de imaginação que amam esta terra e que desejam 
desenvolvê-la. 

No meu modo de ver, sem que se volte com a máxima 
urgência para o set?r primârio, que se encontra engati­
nhando, para dar suporte ao setor secundário e terciário, 
não tenho dúvidas de que haverâ de haver uma implosão 
em Brasflia. E não creio que os brasilienses, nem a Co~ 
missão do Distrito Federal, nem o Congresso Nacional 
vá contribuir para que se gere problemas insolúveis, que 
em nada ajude Brasília, o grande centro das decisões na­
cionais. 

Quero consultar o Senado, antes de terminar estas mi­
nhas palavras, da conveniência de iniciar pelo Governo 
do Distrito Federal, na pessoa do seu Governador, 
convidando-o para que ele ven_ha, perante esta Comis­
são, debater os planos do seu Governo. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Solicito .a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Concedo 
a palavra a V. Ex•._ 

O SR.~ LOURIVAL BAPTISTA- Em poucas pala­
vras, no término do meu mandato como Presidente desta 
ComisSão"; cfuào dizá-áV. Exfe aos Senadores, que por 
duas vezes o Governador José Ornellas Souza Filho me 
falou acerca do desejo de vi_r até esta ComissãO para de­
bater os problemas do Distrito Federal. No dia em que 
ele, aqui, foi -argüido, quando foi votado o seu nome 
para Governador do Dishito Federal, -ele declarou que 
naquele dia não estava preparado para discutir os 
problemas do Distrito Federal e que oportunamente se 
colocaria à disposição da Comissão. Mas, depois, por 
duas vezes, solicitou que eu marcasse a data para que ele 
aqui comparecesse. Mas, infelizmente, devido ao perío­
do eleitoral, não foi possível marcar esta data. E no dia 
da instalação da Legislatura do Congresso Nacional, em 
}9 de março, declarou o Governador, no seu Gabinete, 
que jã havia anterio:i-merite me falado que estava à dispo· 
sição da Comissão, era só marcar a data para ele compa­
recer: 

Felicito a V. EX• por esta idéia, que acho válida, e não 
tenho dúvidas de que o Governador José Ornellas estará 
presente para expor os seus planos de Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cosia)- Consul!o 
aos Srs. Senadores sobre o assunto. 

Os Srs. Senado_res que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado, a Comissão irá se dirigir ao Sr. Governa­

dor do Distrito Federal, convidando-o para que ele mar­
que data para aqui comparecer e apresentar à co-missão 
e à população de Brasília o seu plano de Governo. 

Depois do Governador, haveremos de convidar todas 
as autoridades, Secretários de Estado, o Presidente da 
NOV ACAP, erifim, todos os responsâveis pelas obras 
públicas que se realizam em Brasília. 

Que vamos trabalhar, vamos. Haverei de emprestar a 
minha inteligência e o meu trabalho para que esta _Co­
missão pos·sa progredir, possa encontrar as soluções para 
Brasília, eu prometo. Se for bem sucedido, dou-me por 
satisfeito, se não conseguir o sucesso, terei cumprido o 
meu dever. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 2 
DE MARÇO DE 1983. 

À~- dezesseis horas e trinta minutos do dia dois de 
março de mil novecentos e oitenta e três, na Sala da Co­
missão~ na Ala Senador Alexandre Costa, com a pre­
sença dos Senhores Senadores Gabriel Hermes, Amaral 
Furlan, Carlos Alberto, Affonso Camargo, Luiz Caval­
cante, Hélio Qu_e_iros, Alberto Silva e Odacir Soares, 
reúne-se a CorriíSSào de Mínas e Energia. 



0472 Sábado 19 

Deixam de Comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores José Lins e Dinarte Mariz. 

Assumindo a Presidência, conforme preceitUa o Regi­
mento Interno, o Senhor Senador Luiz Cavalcante decla­
ra aberta a reunião, comunicando que a mesma se desti­
na à eleição do Presidente e Vice-Presidente dã Comis­
são, para o biênio 1983/84. 

Em seguida, o Senhor Presidente manda providenciar 
a distribuição das cêdulas e designa o Senhor Senador 
Alberto Silva, para funcionar como escrutinador_ 

Procedida a eleição verifiCa-se o- SegUinte TisultaOO: 

Para Presidente: 
Senador Gabriel Hermes ....•......••. , 7 votOs 
Senador Luiz Cavalcante ...... .__~. ~·... . 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Odacir Soaris ... -............ _. 6 votos 
Senador Alberto Silva ..... r. . . . . . . . . . . 2- votos 

São proclamados eleitos Presidente e Vice-Presidente, 
respectivamente, os Senhores SenadõrCs Gabriel Hermes 
e Odacir Soares. 

Prosseguindo, o Senhor Senador Luiz Cavalcante, 
convida o Presidente eleito, Senador Gabriel Hermes 
para asssumir a presidência e dar continuidade aos tra­
balhos. Com a palavra, o Senhor Presidente agradece a 
honra da escolha do seu nome para desempenhar tão im­
portante missão e espera poder oferecer a melhor de sua 
contribuição, a fim de tornar a ComisSão de Minas e 
Energia um 6rgão dinâmico: 

Ressaltou, ainda, Sua Excelência, a neceSSid-a:Oe Oi se 
promover estudos sobre as riquezas minerais do País, a 
fim de que a Comissão possa oferecer ao Congresso e ao 
Governo subsídios valiosoS à elaboiação de projetos dis­
cipliilanáo a exploraÇão -de tais riquezas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reuniã-o, la-· 
vrando eu, Francisco Gonçalves Pereira, Assisteil.te aa 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, se"rá-ãssf­
nada pelo Senhor Presidente. 

COMISK~n DE-ECONOMIA 
2• REUNIÃO, REALIZADA EM 10 DE MARÇÓ -riE 

1983. 

Extraordinária -

Às dezoito horas do dia dez de março de mil novecen­
tos e oitenta e três, na sala _de--reuniões da CoiliiSSão, Ala 
Senador Nilo Coelho·, presentes os .Srs. Senadores Severo 
GomeS, Presidente em exercício, Luiz Cavalciinti, BCne­
dito Canelas, Affonso ·c-am~argo;--pedfc:;--srmon; Jorge 
Kãlume e Josê i.:íns;-reúne-sedt corrüssão-deEC<Yrio"m.ia~-

Deixam comparecer. por motivo justificado, Os Srs. 
Senadores Roberto Campos, José Fragelli, Benedito 
Ferreira, João Castelo, Albano Franco e Franco Moríto­
ro. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é- dada como aprovada. 

São apreciadas as seguintes matérias constantes da 
pauta:_ 

MENSAGEM N~' 244/82- Do Sr. Presidente daRe-­
pública. submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja au­
torizada a Prefeitura Municipaf de-Maringã (PR)~ a con­
tratar operação de cr.édit6 no valor de Cr$ 
734.671.283,31. 

Relator: Senador Affonso Camargo. 
Parecer; favorãvel; concluindO por apresentar um Pro­

jeto de Resolução. 
Conclusão: aprovaç!lo do p3.recer do relator. 
MENSAGEM N~' 242/82- Do Sr. Presideritedã Re­

pública, submentendo à aprovação do Senado Federal. 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja au­
torizada a PrefeitUra Municipal de Chapada dos Guima­
rães (MT), a contratar opetação ode crédito no valor de 
Cr$ 127.877.086,90. 

Relator: Senador Benedito Canelas. 
P'.uecer: favorável, concluindo por apresentar um Pro­

jeto de Resolução. 
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Coitclusão: aprovaçl:io do parecer do relatOr. 
MENSAGEM N9 246/82- Do Sr. Presidente daRe­

pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja au­
torizada a Prefeitura Municipal de Poxoréo (MT), a con­
tratar oPeração dé crédito no valor de Cr$ 85.668.358,73. 

Relator: Senador Benedito Canelas. 
Parecer: favorável, concluindo por apresentar um Pro­

jeto de Resolução. 
Conclusão: aprovação do parecer do relator. 
MENSAGEM N9 49/83- Do Sr. Presidente daRe­

pública, submentendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja au­
torizada a Prefeitura Municipal de Itiquira (MT), a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$_81.123.270,29. 

Relator: Senador Benedito _Canelas. 
Parecer: favorável, concluindo por apresentar um Pro­

jeto -de Resolução. 
- - CoÕclusão: aprov~~ão do parecer_ do relator. 

MENSAGEM Nt> 254/82- Do Sr. Presidente daRe­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
pfoposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja au­
torizado o Governo do Estado do Piauí, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 63.634.169,00. 

Relator: Senador João Castelo. Com redistribuição ao 
Senador Benedito Canelas. 

Parecer: favorãvel, concluindo por apresentar um Pro­
jeto de Resolução. 

Conclusão: aprovã.ção do parecer do relator. 
MENSAGEM N• 143/82- Do Sr.-Presidente daRe­

pública, submetendo- à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja au­
torizada a Prefeitur~ Municipal de Iguatemi (MS), a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
132.784.000,00. 

Relator: Senador José Fragelli. 
Parecer: contrãrio ao Projeto. 
Conclusão: a Presidência concede vistã ao Senador 

Benedito Canelas~ 
MENSAGEM N9 145/82- Do Sr. Presidente daRe­

pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro- da Fazenda, para que seja au­
torizada a __ Prefeitura Municipal de Jateí (MS)~ a contra­
'tar operação de crédito no valor de Cr.$ 22.829.700,00. 

R,elator: José Fragelli. 
Parecer: contrário do projeto. 
Conclusão: a Presidência concede vista ao Senado.r 

Benedito Canelas. 
MENSAGEM N9 150/82- Do Sr. Presidente daRe­

pública, submentendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da f'azenda, para que seja au­
tof(zada a Prefeitura Municipal de Rio Verde de Mato 
Gi'osso (MS), a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 20.000.000,00. 

Relator: Senador José Fragelli. 
Parecer: contrário ao projeto. 
Conclusão: a Presidência concede vista ao Senador 

Benedito Canelas. 

A seguir, o Sr. Senador Severo Gomes soliCita que o 
Sr. Senador Luiz CaValcante assuma â dir~ção dos traba-
lhoS, a fim de relatar a seguinte matéria: .. 

MENSAGE!\1 N9 248j82- Do Sr. Presiderúe-da -Re­
pública, submetendo à aprovação do. Senado Federal, 

-propOStã dO -Sr ~·Ministro da Fazenda:Para que seja au­
to-fíz"ãCfa a PreteltUiã Municipal de Rib-eirãO Pires-(SP): a 
contratar -operação de crédito no valor de Cr$ 
52.217.541,95. . 

ifelator: Serlador Severo Gomes. 
Pa.ricer: favor'âvel, concluindo por apresentar um Pro­

j!!to de Resolução. 
<::OncluSào: aprovação do parecer d.o relator. 
O Sr. Senador Luiz Cavalcante faz retornar ao Sr. Se~ 

nadar Severo .Gomes a presidência da Comissão, para 
dar prosseguimento à pauta. - -

MENSAGEM N9 369/81 -Do Sr. Presidente daRe­
públk?-, submetendo à aprovação do Senado Federal. 
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proposta do Sr. Ministro da Fazenda, Para que seja au­
torizada a Prefeitura Municipal de Itaueira (PI), a _con­
trãtar operação de crédito no valor de Cr$ 3.619.000,00. 

Relator: Senador João Castelo. Com redistribuiÇão UO 
Senador Benedito Canelas. 

Parecer: favorável, concluindo por apresentar um 
Projeto de Resolução. 

Conclusão: aprovação do parecer do relator. 
MENSAGEM N9 44/83- Do Sr. Presidente daRe­

pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja au­
toriZado o GOVerno do Estado de Mato Grosso, a con­
tratar operação de crédito no valor de Cri 
7f/.785.762,3!f. 

Relator: Senador Benedito Canelas. 
Parecer: favorável, concluindo por apresentar um Pro­

jeto de Resolução. 

COnclusão: aprovação do parecer do relator. 
São adiadas, em virtude da ausência do relator, as se­

guintes matérias: MSF N9 184/82, MSF N9 251/82, 
MSF N• 51/83, MSF N• 172/82, MSF No 173/82. 

Antes de encerrar a reunião, o Sr. Presidente sugere 
que as reuniões ordinãrias desta Comissão se realizem às 
qUartas-feiras. às 10 (dez) horas. A sugestão da Presidên­
cia é acolhida por unanimidade. 

N.ada mais haven4ç_a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Francisco Guilherme Thees Ribeiro. Assis­
tente da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada 
serã assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMüNf­
CAÇOES 

E OBRAS PÚBLICAS ( CT) 

1• REUNIÃO (DE INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 17 DE MARÇO DE 1983. 

Às onze horas do dia dezessete de março de mil nove­
centos e oitenta e três, na sala de Reuniões da Comissão, 
na Ala Senador Alexandre Costa, presentes os Senhores 
Senadores Benedito Ferreira, Alexandre Costa, Affonso 
Carifargo e João lucia, reúne-se a Comissão_de Trans­
portes, Comunicações e Obras Públicas. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os se. 
nhores Senadores Lui.i Cavalcante, Aderbal Jurema, Lo­
manto Júnior, Marcelo Miranda e Alberto Silva. 

De acordo com o que preceitua o§ 39 do art. 93 do Re­
gimento lnterno, assu m.e a presidência o Senhor Aiexan­
dre Costa, que declaía instalada a Comissão. 

Em seguida o Senhor Presidente anuncia que vai pro­
ceder à eleição do Presidente e Vice-Presidente da Co­
missão, para o biênio 1983/84. Dístribuídas as cédulas 
para votação. o Senhor Presidente _c_onvida para funcio­
nar como escf!Jtinador, o Senhor Senador Affonso Ca­
margo. 

Procedida a eldção. verifica-se o seguinte resultado:-

Para Presidente: 
Senador Benedito Ferreira . . . . . . . . . . . 31 votos 
S~l?!ldor AieXaiidrC·costa . ·.·-· ......... l voto 

Para Vice-Presidente: 
SenadOr Aderb~.l Jurema . .-.. . . . . . . . • • . . 4 votos 

São proclamados eleitos, Presidente e Vice-Presidente, 
respectivamente, os Senhores Senadores Benedito Fer­
reira· e Aderbal Jurema. 

'Prosseguindo o Senhor Senador Benedito Ferreira as­
sume a Presidê!Jcia e agraçr~e a- seus p.lres a distinção 
com que foi honrado para exercer tão importante cargo. 
e propõe que as reuniões ordinãriã.s sejam realizadas- ~rs 
quintas-feir"as às onze horas. Não há restrições e a pro­
posta é aprovada, por unanimidade. 

Nacia mai~ havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, M<.ITCClino dos Santos Camello. Assistente da 
Comissão~· a Presenle Ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente e demais membros presen­
tes. 


